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POJUCA 
PREFEITURA MURICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

CAPA DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: N°. 02012023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°015/2023 

' ORGÃO: SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA/ SECRETARIA 
MUNICIPAL DA FAZENDA 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS PARA 
QUALIFICAÇÃO NECESSÁRIA DE 08 (OITO) SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO, NO II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE 
LICITAÇÃO COM "FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO". 

CONTRATADA: FUDACEM - FUNDAÇÃO CESAR MONTES 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, inciso II, combinado com Artigo 13, 
• inciso VI da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

DATA: 

01 DE FEVEREIRO DE 2023 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca li, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (71) 3645-1127 - CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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ESTADO DA BAHIA ODuZ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Ofício n° 006/2023 - SEGAD 

Pojuca, 10 de janeiro de 2023. 

Ao 

Exmo Sr. Prefeito Municipal 

1• 
Venho através deste, solicitar autorização para inscrição, no II CURSO DE , 
CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO COM "FORMAÇÃO EM 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO", ministrado pela Fundação César Montes - 
FUNDACEM, para capacitação dos servidores LEILA DAIANE ROSÁRIO DE 
SANTANA OLIVEIRA, ELISÂNGELA DOS SANTOS NASCIMENTO, 
VANDERSON ALEX DOS SANTOS SOUZA, RENILSON DOS SAANTOS 
CARVALHO, TI-IAIS ALVES DOS SANTOS e ARLAN PEREIRA DOS SANTOS, 
que ocorrerá no período de 04/03/2023 a 16/04/2023, conforme folder an 

N 

a 
Atenciosamente, 

Luiz Carlos Costa Trinchão 

Secretário Mun. De Gestão Administrativa 

Rua Cidade do Salvador, no 2-288, Pojuca II. Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
Tel: (OXX7I) 3645-1147 - cNPJIMF: 13.806.23710001-06 
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Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 

Comunicação Interna n°018 /2023 - SEFAZ 

Pojuca,16 de janeiro de 2023. 

Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal 

o 

0 

Venho através deste, solicitar autorização para inscrição, no "II CURSO DE CONTRATOS 
PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO COM FORMAÇÃO EM AGENTE DE CONTRATAÇÃO", 
para capacitação das servidoras ,MARIA INEZ BARBOSA DOS SANTOS NETA e 
GILVANE SANTOS FREIRE que ocorrerá de 04/03/2023 a 16/04/2023, conform 

N 

r 
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Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

   

ESTADO DA RAHL4 

PREFEITURA MUNICiPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos, 5/ti, Centro, Pojuca/Ea, Cop: 48.120-000 

Pene/~ [71] 3645-1147 

DECRETO 21°003, DE 02 DE jnmo DE 2023. 

WISPÕE SOBRE M)MEAÇÃO DE CARGOS EM 
coais sÃ o. 

O PREFEITO MDNICWAL DE POJUCA, ESTADO DA SABIA, no uso de suas atribuiçãcs legais, 
de conformidade como disposto no art. 58, inciso 1, da Lei Orgânica do Municipio de Pojuca, 

CONSIDERANDO o quanto disposto na Lei Municipal Complementar N°001/3017, de 28 de 
dezembro de 2017, que 'DEFINE A NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICIPIO DE 
POJUCA, CRIA CARGOS COMISSIONADOS COM AS RESPECTIVAS REMUNERAÇÕES, 
REVOGA LEIS ANTERIORES E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

CONSIDERANDO o quanto disposto na Lei Municipal Complementar 1~2019, de 22 de 
outubro de 2019, que 'ALTERA A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICIPIO DE POJUCA, 
CRIA CARGOS COMISSIONADOS COM AS RESPECTIVAS REMUNERAÇÕES, MODIFICA A LEI 
COMPLEMENTAR 001/2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS'. 

CONSIDERANDO o quanto disposto na Lei Municipal Complementar N'011/2022, de 06 de 
dezembro de 2022, que A SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES  E CONTRATOS, A 
SUPERINTENDÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MUNICIPIO DE POJUCA, 
ALTERA A LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR 00112017 E A LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR 
N°005/2019 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS'. 

RESOLVE: 

Art. 10  - Nomear, a partir de 02 de janeiro de 2023, os ocupantes dos cargos de provimento 

temporário (cargos comissionados) da Administração Municipal, lotados na Secretaria Municipal 

de Gestão Administrativa, a seguir relacionados; 

1 

ALEXSANDRO SANTOS CHEFE DO SETOR DE CONTROLE DE 
PATRIMÔNIO 

ALFREDO RAIMUNDO PORTO ASSESSOR 1 
ARI CLAMO BARBOSA DOS SANTOS ASSISTENTE TÊCN [CO 
ARLAIJ PEREIRA DOS SANTOSA ASSESSOR II 
CLEUDIANE DE JESUS LAGO GERENTE DE CADASTRO E DE FOLHA DE 

PAGAMENTO 
DORALICE DE ALMEIDA SANTOS ASSESSOR 1 
EDMUNDO GABRIEL ANUNCIAÇÃO DE ASSESSOR 11 
OLIVEIRA 
EDNAIR PEREIRA DE JESUS ASSESSORA II 
ELISANOELA DOS SANTOS NASCIMENTO GERENTE DE CONTRATOS 
ENOC BOMFIM SOUZA ASSESSOR II 
ERICA DO AMOR DIVINO SILVA OLIVEIRA ASSESSORA II Lk 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QTLEMKRFNKNCNEU2MURGQJ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Diário Oficial do 
MUNt1PZO 

ESTADO DA R.4111A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos, 8/14, Centro, Pojuca/Ba, C.p: 48.120-000 

fonlra: (711 3645-1147 

Art. 20 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

oauisrz DO PREFEITO MUNICIPAL DE POJUOA, ESTADO Dtt BAHIA. cm 02 de janeiro de 

2023. 

cARLOS SD(L4RDO DAS LEITE 

PUBLICADO EM 
02. 4 oi iJO43 ~ 

jfiMws_ dat, 
Funcionário ,J#w"  

PREFEITO MUNICIPAL 
Prof. Mun. de Pojuca 

2 

FRANCISCO AUGUSTO LOPES DA ROCHA ASSESSOR II 
GLICIA MARIA SANTOS DE CARVALHO ASSISTENTE TÉCNICA 
ISA BRUNA DOS SANTOS ALVES GABRIEL INSTRUTORA 1 
JOICE ALVES REIS ASSESSORA II 

JOSEILTON ALVES DOS SANTOS ASSESSOR II 
LEnA DAIANE ROSÁRIO DE SANTANA SUPERINTENDENTE DE LiCITAÇÕES E 
OLIVEIRA CÔNTRATOS 

LUAN DOS SANTOS DIAS ASSESSOR II 

MAGDA LETICIA SANTOS ABREU ASSESSORA II 
NOELIA RODRIGUES DE OLIVEIRA ABADE ASSESSORA II 
RAFAELA LIMA PORCIUNCULÁ ASSESSORA II 

RENATO FONSECA RIBEIRO ASSISTENTE TÉCNICO 

RENAN GONÇALVES SACRAMENTO SILVA CHEFE DO SETOR DE SAÚDE OCUPACIONAL 
E SEGURANÇA DO TRABALHO 

RENILSON DOS SANTOS CARVALHO GERENTE DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

SERGIO VIEIRA CARVALHO ASSESSOR II 
SHEILA BARROS CORREIA DA SILVA ASSESSORA II 
SUELI FERREIRA DAS VIRGENS CHEFE DO SETOR DE ELABORAÇÃO DA 

FOLHA DE PAGAMENTO E CONTROLE DE 
INFORMAÇÕES FUNCIONAIS 

THAIS ALVES DOS SANTOS SUBOERENTE DE COMPRAS 
THIALLA NASCIMENTO RIBEIRO CHEFE DE CAPACITAÇÃO, RECRUTAMENTO 

E SELEÇÃO 
VANDERSON ALEX DOS SANTOS SOUZA GERENTE DE LICITAÇÕES E COMPRAS 

VANESSA NATIELLE RODRIGUES LIBÕRIO ASSESSORAI 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QTLEMKRFNKNCNEJ2MURGQJ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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Diário Oficial do 
MUNICIPIO 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITUR4 MUNICIPAL DE POJUCA 

Praça Almirante Vasconcelos, S/N, Centro, PojucalBa, Cep: 48.120-000 
Fone/Faz: 17113645-1147 

PreIeItt1 M'i- cte pcuCa 

— çgeflS 
Mata Feitel 

ASIfl0t Página 1 de 1 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NDEYMZY1 QJU5MKESMZDDQO 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 

1 

ERRATA 

DECRETO N°003 DE 02 DE JANEIRO DE 2023 

A presente ERRATA é ora levada a efeito, para retificar parcialmente a DECRETO N°003 DE 

02 DE JANEIRO DE 2023, que ODOPÔB SOBRE NOMLIÇ40 DE CARGO EM 

cOMISSÃO.» 

O PREFEITO MUNICIPAL DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais, torna público que houve uma incorreção no DECRETO N°003 DE 02 DE .JANEIRO 

DE 2023, supracitada, cabendo à alteração a seguir: 

ONDE SE IS: 

ARL.AN  PEREIRA DOS SANTOSA ASSESSOR II 

LEIA-SE: 

Funcionário 

Pref. Mun. do Pojuca 

PUBLICADO EM 
04 _í 04 ija 

ARLAN PEREIRA DOS SANTOS ASSESSOR II 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-8t 

OABUIETE DO PREFEITO JIUNICIPAL DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, em 04 de 

janeiro de 2023. 
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Pojuca 
Diário Ofióiai do 
MUN1cWIO 

ESTADO DA BAlEIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vaaconcelos, 8/3. Centro, Pojaca/Ba, Cep: 48.1204)00 

Pone/Far 1111 3645-fl47 

DECRETO ir 006, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 

"DISPÕE BOBRE NOMEAÇÃO DE CARGOS EM 
coMIssÃo. 

O PREFEITO MUNICIPAl. DE POJUCA, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições 

legais, de conformidade com o disposto no art. 58, inciso 1, da Lei Orgânica do Municfpio de 

Pojuca, 

CONSIDEAND0 o quanto disposto na Lei Municipal Complementar N"O01/2017, de 28 

de dezembro de 2017, que 'DEFINE A NOVA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO 

MUNICÍPIO DE POJUCA, CRIA CARGOS COMISSIONADOS COM AS RESPECTIVAS 

REMUNERAÇÔES, REVOGA LEIS ANTERIORES E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS'. 

CONSIDERANDO o quanto disposto na Lei Municipal Complementar N'004/2019, de 22 

de outubro de -2019, que 'ALTERA A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICIPIO DE 

POJUCA, CRIA CARGOS COMISSIONADOS COM AS RESPECTIVAS REMUNERAÇÕES, 

MODIFICA A LEI COMPLEMENTAR 001/2017 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS'. 

RESOLVE: 

Art. ï°- Nomear, a partir de 02 de janeiro de 2023, os ocupantes dos cargos de provimento 

temporário (cargos comiasionados) da Administração Municipal, lotados ta Secretaria 

Municipal da Fazenda, a seguir relacionados: 

ADILCE NUBlA SANTOS FREIRE GERENTE DE TRIBUTOS 
ALVARO SIERPINSICI DO NASCIMENTO SUPERINTENDENTE DE GESTÃO 

CONTÁBIL E ORÇAMENTO PÚBLICO 
ANDRESSA TAVARES DOS SANTOS ASSESSORA 11 
ANTÓNIO SILVA GARCEZ CHEFE DO SETOR DE EMPENHO 

LIQUIDAÇÃO 
EMILE DOS SANTOS XESSORA II 
GILVANE SANTOS FREIRE CHEFE DO SETOR DE PLANEJAMENTO, 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 
ORÇAMENTARIA 

GUSTAVO PEREIRA ALVES SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO, 
ARRECADAÇÃO E DE RECEITA 
MUNICIPAL 

JOEZER BISPO DOS SANTOS CHEFE DO SETOR DE ARRff(jADAÃO 

1 

CE4RTIFICAÇÃO DIGITAL: QTLEMKRFNKNCNEU2MURGQJ 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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MARIA INEZ BARBOSA DOS SANTOS CHEFE DO SETOR DE CONCILIAÇÃO 
NETA BANCÁRIA E EXECUÇÃO FINANCEIRA 
MANUELLE MEYRE DIAS SANTANA ASSESSORA II 
MEDRADO 
MARIA ALICE DE ALMEIDA SOUZA GERENTE DE GESTÃO CONTÁBIL E 

E'YPDUÇÃO FINANCEIRA 
UELITON DOS SANTOS CHEFE DO SETOTE5E CONTABILIDADE E 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QTLEMKRFNKNCNEU2MURGQJ 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Pnça A1m!nnts vascoactlos, 8/W, castro, Pejuca/Ba, Cop: 48.120-000 
Feno/Par (71J 3645-1141 

janeiro de 2023. 

Art. 20.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçác, revogadas as disposições 
em contr*rlo. 

REGISTRE-SE, PVBIZQUE-BES CuMPRA-SE. 

PrM. Mun. de Pojuca 

PUBLICADO EM 
oJi._i_ItOM 

jM .ms doo cen 
runclonâr$õ '- 

GABINETE DO PREFEITO - MUNICIPAL DE P)QJUÇA4 ESTADO DA RABIA. em 02 de 

C&RWS EDUARDO BAS79R fl 
PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeitura Mta de P4uc3 

MEU Felreira 
&,00a trrt1 
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FUNDACEM 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

   

   

   

   

   

Ç
Uorária total 260 horas. 04 MØ 

Módúlâ 1> OVe 054e  maço/2023 
........ 

IAIS e 03 MÓDULOS em eNsINO A DIS'T4NCIA 

Módulo 2 18 e 19 de março/2023 

Modulo 3 01 e 02 de abril/2023 

M6duló 4k>'  S5e16:d jfril/ 2023 

Corpo Docente: 
Dr. Rita Tourinho - Coordenação Acadêmica 
Mestre em Direito Público, Promotora de Justiça do MP— BA. 

ucafayne Dantas.Barreto 
Mést/e ëmDreito Especialista em Dire!to do Estar  
Meiotdtcômbate à Corçtjpção, Atual Coordenado. 
ConsUJtqriaJirJd acjuhtoMin!*térib das Co?uriica 

1 vndfriSafltosvái ao Cunha 
:4 

specialkfaen.IJát õep Públicas e C 
.Aséssõa Jurkii a e Consultora, Técnica na área dç Çicitações e Contratos. Advogada 

Antonio França da Costa 
Mestre em Direito Público, Especialista em Direito Público com ênfase em Direito Administrativo, 
Atual Diyetor da Diretoria de Fiscalização, Supervisão e Qualidade do Tribunal de Contas da Unio t 
Felipe Meio de Barros Souto 
Mestre effi Direito pela linivesty College London, 
Auditor Estadual de Controle Externo do TÇM—  BA, 

da fl Inspetoria Regional de Controle Externo de Caette junto ao TCM -,BA.  

- PREFEj 
icardõ Lúiz Souza Santos 
pecialista em Licitações e Contratos, Especialista em Processús rm's'Tribqfiais de-CZnta 

ci lista em'Procuradoria Jj.iridica, Especialista em C6ntrolc4&ia ítiterna 
Juridico Muniçipal, Advogado ' 

dministrativos, 
-11 

 

ia 3frSáíicídés. tnômicas e 
UsunfÕsQFídicos9çJhihistiátivos dá 

- 

1 

MATRÍCULAS ABERTAS 
www.fundacem.org.br  

fundacemssa@yahoo.com.'Er 
fundacem@fundacem.org.br  

Tel.: (71) 99395-8427 1 98690-4323 

(71) 3244-8427 /3381-0726 

Financeiro: 7199186-7431/3244-6701 



APRESENTAÇÃO 
"A ineficiência do setor público brasileiro não deve ser atribuída apenas a desvios decorrentes de 

fraude e corrupção. Muito se deve à ineficiência na gestão das aquisições, por exemplo pela ausência 
de planos anuais de compras das organizações, e, mais especificamente, pela falta do planejamento 

adequado de cada aquisição. Seguidas fiscalizações sistêmicas do TCU têm mostrado que a deficiência 

no planejamento é causa frequente de fragilidades nas contratações públicas (acórdãos 2328/2015 e 
2339/2016, ambos do Plenário do TCU)7 COSTA, Antonio França, et ai. In Estudos Técnicos 
preliminares: o calcanhar de Aquiles das aquisições públicas. Disponível em: 
https://revista.tcu .gov.br/ois/index.phD/RTCU/article/view/1430.  

A aquisição pública é um macroprocesso que pode ser dividida em três grandes processos: o 
planejamento da contratação, a seleção do fornecedor e a gestão do contrato. 

A nova Lei de Licitações impõe a gestão pública a adoção de práticas contínuas e permanentes de 
gestão de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive utilizando recursos tecnológicos de 

informação, permitindo a amplitude de acesso ao controle social, através da implementação das 
práticas de gerenciamento de riscos e controle preventivo, de responsabilidade da alta administração 
do órgão, levando em consideração os benefícios decorrentes da implementação de medidas que 

t
romovam relações íntegras e confiáveis, com segurança jurídica para todos os envolvidos, produzindo 

o resultado mais vantajoso para a Administração, com eficiência, eficácia e efetividade nas 
contratações públicas. (art. 169, Lei 14.133/21). 

Dessa forma, por conta do surgimento de um novo sistema jurídico para as aquisições públicas 
constituído de três grandes processos: o planejamento da contratação, a seleção do fornecedor e a 
gestão do contrato, a Fundação César Montes - FUNDACEM está lançando, pela segunda vez, seu 
recente e inédito II Curso de Contratos pela Nova Lei de Licitação, com "Formação em Agente de 
Contratação". 

Este Curso contém uma carga horária de 260 horas em Ensino Híbrido, com 04 (quatro) módulos 
presenciais e 03 (três) módulos em Ensino a Distância - EAD. 

Os créditos dessas 260 horas poderão ser adicionadas as 100 horas realizadas no Curso de Licitações e 
Contratos Administrativos Pela Nova Lei de Licitações e Contratos, com "Formação em Agente de 
Contratação", perfazendo 360 horas e possibilitando uma certificação de ESPECIALIZAÇÃO EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS PELA NOVA LEI N2  14.133/21, COM FORMAÇÃO EM 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO, desde de que o aluno obtenha frequência mínima de 75%, bem como 

ota mínima de 7,0 (sete) em cada uma das disciplinas. 

1 PÚBLICOALVO 

Presidentes e membros de comissões de licitações, Pregoeiros e membros de equipes de apoio, 

Gerentes, Gestores de Contratos, Fiscais de Contratos, Analistas de Contratos, auditores, demais 
agentes públicos envolvidos direta ou indiretamente nos procedimentos de licitação e contratos da 

Administração Pública, Bacharéis em Direito, Advogados, Bacharéis em Contabilidade, Contadores, 
Bacharéis em Administração, Bacharéis em Ciências Econômicas, Assistentes Sociais, Pedagogos, 

Prefeitos, Secretários, assessores, Vereadores, Procuradores Municipais, Assessores Políticos e 
Técnicos, Assistentes de Controle, Agentes de Controle, Técnicos de Controle, Secretários de Controle 
Interno, Analistas de Controle, Controladores Internos, Diretores, Coordenadores, Chefes e 

Supervisores ocupantes de cargos na administração pública municipal, Servidores Municipais, Agentes 
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, do Poder Legislativo, Executivo e 
Judiciário atuantes nas áreas de planejamento, execução, controle, legislação, licitaçõe 
finanças, tributos recursos humanos, auditoria, universitários em fase de conclw 
interessados na área. 
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César Montes / Presidente da FUNDACEM / Coordenador Geral do Curso / (71) 98805-91 
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JUSTIFICATIVA . 0011 

Após vários anos de tramitação no Congresso Nacional, o projeto da nova lei de licitações e 
contratos (PL n2  4253/2020) que foi aprovado no Senado Federal em 10/12/2020 sem 
modificações significativas em relação ao texto que veio da Câmara dos Deputados, foi levado à do 
apreciação do Poder Executivo, sendo sancionado em 01 de abril de 2021 que se traduziu na Lei 
14.133/2021. 

Na lição de JOEL MENEZES NIEBUHR a nova Lei é impactante na medida em que promove 
mudanças substancias no cotidiano de milhares de órgãos e entidades administrativas e nas 
milhares de empresa que contratam com a Administração Pública. 

Tendo um número considerável de mudanças trazidas pela nova legislação: extinção da lei geral 
de licitações após vinte e sete anos de vigência, remodelagem das aquisições públicas pela fusão 
de regras gerais com os paradigmas da Lei do Pregão / RDC e a incorporação das regras de oito 
Instruções Normativas já aplicadas na,  esfera federal, ocorreu um novo sistema jurídico para as 

1 aquisições públicas. 

Diante dessas consideráveis mudanças no sistemas de aquisições públicas, o legislador 
demonstrou preocupação em causar problemas estruturais na gestão pública, principalmente 

os Estados e Municípios com uma mudança repentina, permitindo um período de transição de 
até dois anos para a convivência entre o novo sistema instituído pela Lei 14.133/21 e o regime 
anterior disciplinado pela Lei 8.666/93, permitindo que a Administração vá adotando o novo 
regime paulatinamente, sem se obrigara abandonar de vez o regime antigo. 

Neste aspecto, foi determinado pelo novo regime de contratação pública, conforme a leitura do 
ar?. 173 dá Lei 14.133/21, a necessidade de promoção de eventos de capacitação para os 

1 Servidores efetivos e empregados públicos designados para o desempenho das funções 
essenciais à execução da nova lei de licitações, incluídos cursos presenciais e à distância, 
redes de aprendizagem, seminários e congressos sobre contratações públicas. 
Mas do que nunca os diversos atores da administração, envolvidos no processo de 

4 aquisição pública devem estar capacitados individualmente para exercer na plenitude de 
suas funções o novo sistema Jurídico estabelecido pela Lei 14.133/21. 
Com a reunião das atribuições de execução das diversas modalidades do processo licitatório no 
Agente de Contratação (art. 82  da lei 14.133/21), designado entres os servidores efetivos, dos 

uadros permanente da Administração Pública do ente licitante, para tomar decisões, 
companhar a tramitação da licitação em todas as suas fases, dar impulso ao procedimento 

licitatório, respondendo a impugnações ou recursos administrativos, bem assim executas as 
i demais atividades necessárias ao bom andamento da licitação, a capacitação do Servidor Público 

1 para o exercício da função de Agente de Contratação toma contornos mais decisivos. 
1 A capacitação do Servidor para o exercício da função pública de Agente de Contratação, não se 

restringe apenas a execução do procedimento licitatório, mas na adoção das providências a serem 
adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de Servidores para Fiscalização e Gestão do contrato. (art. 18, X da lei 14.133/21). 

A Nova Lei de Licitações impõe a gestão pública a adoção de práticas contínuas e permanentes de 
gestão de riscos e de controle preventivo nas aquisições, inclusive utilizando recursos 
tecnológicos de informação, permitindo a amplitude de acesso ao controle social, através da 
,implementação das práticas de gerenciamento de riscos e controle preventivo, de 
responsabilidade da alta administração do órgão, levando em consideração os benefícios 
decorrentes da implementação de medidas que promovam relações íntegras e confiáveis, com 
,segurança jurídica pará todos os envolvidos, produzindo o resultado mais vantajoso para a 
iAdministração, com eficiência, eficácia e efetividade nas contratações públicas. (art. 169, Lei 

Encaminhado  

via e
Eis 

-mali 

- ASSESSORÃgg 
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II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO 
Com "Formação em Agente de Contratação" 

MÓDULO) - SELEÇÃO DO FORNECEDOR E CONTRATAÇÃO NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

- A definição do objeto a ser contratado; 

- Termo de referência, projeto básico ou anteprojeto; 

- Indicação de marcar  modelos na Nova Lei de Licitações; 

- Exigência de Amostra ou prova de conceito na Nova Lei de Licitações; 

- Carta de solidariedade e prova de qualidade de produtos na Nova Lei de Licitações; 

- A padronização do objeto na nova lei de licitações 

- Os diversos tipos de aquisições na Nova Lei de Licitações e o reflexo na seleção do 
fornecedor, no modelo de gestão do contrato e no modelo de execução do contrato. 

- Compra, serviço e obra; 

_ Bens e serviços comuns, bens e serviços especiais; 

- Serviços e fornecimentos contínuos e serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra; 

Serviços não contínuos ou contrato de escopo; 

- Serviços especializados de natureza predominantemente intelectual; 

- Serviços comuns de engenharia e serviços especiais de engenharia; 

- Obras eserviços e fornecimento de grande vulto. 

- Fundamentação da contratação; 

- A descrição da solução como um todo; 

Requisitos da contratação; 

Modelo de execução do objeto na Nova Lei de Licitação: definição de como o contrato 
deve produzir resultados; 

- Definição da dinâmica do contrato; 'Método para quantificação de demandas ao longo do contrato; 

Contrato de eficiência na Nova Lei de Licitações; 1  - Transferência de conhecimento durante a execução do contrato; 

Programa de integridade para obras de grande vulto. 

Modelo de gestão do contrato na Nova Lei de Licitações: como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada; 

- Modelo de recebimento do objeto; 

- Critérios de medição e de pagamentos na Nova Lei de Licitações; 

- Pagamentos vinculados a resultados na Nova Lei de Licitações; 

Formas de seleção do fornecedor na Nova Lei de Licitações. Encamin 00  
via ematt 

O sigilo do orçamento da administração na Nova Lei de Licitações. 

- EFE .'n'  
- Matriz de  alocação  Riscos na Nova Lei de  Licitações; 4 . ruJUCA 

1 
. ALVES REIS 

- Estimativadepreçoeadequaçãoorçamentária; ASSESSORA 11 

- Regras para estimativa de preços para aquisição de bens ou contratação de serviços gerais 
na Nova Lei de Licitações; 

- Regras para estimativa de preços de obras e serviços de engenha na Nova Lei de Licitações; 
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- Licitação, contratação direta, adesão a ata de registro de preços, credenciamento, pré-

qualificação, prócedimento de manifestação de interesse; 

- Os responsáveis pela seleção do fornecedor na Nova Lei de Licitações; 

- Agente da contratação, comissão de contratação, banca, leiloeiro oficial ou servidor; 

- Fases interna e externa do processo licitatório na Nova Lei de Licitações; 

- A obrigatoriedade de procedimento eletrônico na Nova Lei de Licitações; 

- Escolha da modalidade segundo a Nova Lei de Licitações: pregão, concorrência, concurso, 
leilão e diálogo competitivo; 

- Critérios de julgamento segundo a Nova Lei de Licitações: menor preço, maior desconto, 
melhor técnica ou conteúdo artístico; técnica e preço; maior lance (leilão); maior retorno 
econômico; 

- Requisitos de habilitação, jurídica, fiscal, técnico-operacional, técnico-profissional e 
econômica; 

O tratamento dos atestados de capacidade na Nova Lei de Licitações; 

Aceitabilidade de preços global e unitário; 

O julgamento das propostas e a aplicação de critérios de preferência: a distinção entre 
margem de preferência e direito de preferência para ME e EPP.; 

A responsabilidade do pareceristajurídico na Nova Lei de Licitações; 

- A defesa do gestor pela Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações; 

- Forma e prazo de divulgação de editais na Nova Lei de Licitações; 

- Modos de disputa aberto e fechado; 

- Afixação de intervalos mínimos de lace na Nova Lei de Licitações; 

- Julgamento e negociação de proposta na Nova Lei de Licitações; 

MÓDULO II— CONTRATAÇÃO PÚBLICA PELA NOVA LEI N2  14.133/2021 

- Planejamento das contratações: importância, objetivos e legislação aplicável 

- Iniciando o planejamento: 

- 

Documento de Formalização da Demanda - o que é, modelo da IN 5/2017, instruções 
de preenchimento. 

ELABORAÇÃO DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES - PAC 

Aspectos normativos e práticos da elaboração do PAC 

O Plano Anual de Contratações - PAC na Lei 14.133/21: obrigatório ou facultativo? 

O que é um Plano Anual de Contratações e como ele se relaciona com a realidade dos 
órgãos e entidades dos diferentes entes federativos / 

1/, 9 
Definição formal e objetivos do PAC PREFE n"9 

4 . 1 PoJ 
Abrangência material: o que deve ser abrangido pelo do PAC ALVESREiS 

Atores e setores envolvidos na elaboração do PAC
~ORA 

 

Etapas de implantação do PAC Encaminhado 
via e-mail 

- O saneamento de erros ou falhas durante a licitação: possibilidade e limites; 

O encerramento da licitação e a opção entre sanear, revogar, anular, adjudicar ou 
homologar; 

O tratamento a ser dado às empresas aventureiras na licitação. 



- A elaboração.do  Plano Anual de Contratações - PAC ' 0014 
Cuidados a serem tomados pelos setores envolvidos 

- A inclusão, a exclusão e o redimensionamento de itens do PAC 

- Alteração do PAC durante o ano de sua elaboração e de sua execução 

- Gerenciamento das necessidades registradas no PAC 

O PAC na Administração Pública Federal, Instrução Normativa - dificuldades e soluções 

- Boas práticas na condução do PAC 

- Equipe de Planejamento da Contratação: obrigatoriedade, formação e formalização: 

Documentos que compõem o planejamento: 

Estudo Técnico Preliminar, 

- Termo de Referência/Projeto Básico e Gerenciamento de Risco. 

ESTUDO TÉCNIÉO PRELIMINAR 

ETP na Legislação; 

- Conceitos e Definição de Estudo Técnico Preliminar; 

Descrição da Necessidade; 

- Alinhamento com Plano Anual de Contratação/PAC; 

- Requisitos da Contratação; 

- Estimativa das Quantidades; 

- Levantamentdde Mercado; 

- Estimativa de Preço; 

- Descrição da Solução, Justificativa para Parcelamento; 

- Resultados Pretendidos; 

- Providências Prévias, Contratações Correlatas; 

- Impactos Ambientais; 

- Viabilidade de Contratação; 

- Estudo de Caso ETP; 

Descrição, levantamento, estimativa, justificativa, contratações, demonstração, 
resultados, providências, impactos ambientais e posicionamento conclusivo do ETP; 

- Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 

- Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios 
e práticas de sustentabilidade; 

- Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas 
possíveis de soluções; 

- Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 
e à assistência técnica, quando for o caso, acompanhada das justificativas técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução; 

Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo 
e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

- Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe d.4 s leorte, que poderãp constar de. 

di tncamlflrla O 
PREFE via e-mail 

•; ALVES REIS 
ASSESSORAI 
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anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação; 

Justificativas pará o parcelamento ou não da solução, se aplicável; 

- Contratações correlatas e/ou interdependentes; 

- Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 
entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, 
justificando a ausência de previsão; 

- Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional 
sustentável; 

- Providências à serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual ou adequação do ambiente da organização; 

- Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento; 

- Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROJETO BÁSICO 

- PB ria Legislação; 

- Definição, Fundamentação e Descrição do PB; 

- Requisitos da Contratação; 

- Especificação e exigências para seletividade 

- Modelo de Execução; 

- 

 

obras e serviços deengenharia; 

TR na Legislação; 

Termo de Referência X Projeto Básico; 

Definição, Fundamentação e Descrição doTR; 

Requisitos da Contratação; 

Modelo de Execução; 

Modelo de Gestão  do Contrato; 

Critérios de Medição e Pagamento; 

Forma e Critério de Seleção; 

Estimativa do Preço; 

Adequação Orçamentária; 

Qualificação Técnica; 

Q.uálificação Financeira; 

Sanções Administrativas; 

Estudo de Caso TR. 

- Roteiro para elaboração de PB. Encaminhado 
via e-mail 

MÓDULO 111—PRÁTICAS DE LICITAÇÕES E CONTRATQS 

ITÓPICO 1: Fase Preparatória - Planejamento ( Formalização dos atos - elemento de 
3 controle ); 

'-  0 ETP (Estudo Técnico Preliminar) e a sua principal função - Ofertar a melhor escolha 
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administrativa para que se alcance com efetividade o interesse público; 

- Solução diversa da inaugural (aplicada em formalização de demanda); 

- Função secundária do ETP - definição do TR, P8, ou Anteprojeto - visão prática de 
aplicação; 

- Como elaborar um ETP - Pensamento global sobre o objeto e as necessidades 
administrativas; 

- A natureza do objeto enquanto elemento principal para definir os elementos de 
composição do Estudo Técnico Preliminar— Necessária compreensão prática do objeto; 

- Elementos do ETP que demandam justificativas - Regra geral? Cada caso, uma solução de 
aplicação—compreensão na prática; 

- Análise das viabilidades Técnica, de Gestão, Socioeconômica e Ambiental - Visualizados 
dentro da fase de planejamento sob o objeto pretendido. 

TÓPICO 2: Função Social  Extra econômica da Licitação—como compreendê-la para aplicá-
la na fase de planejamento, junto ao Estudo Técnico, e na fase de preparação do edital - 
orientação prática; 

- Preservação dos direitos das minorias; 

- Exigências sobre mão de obra feminina, negros, de egressos.. ME/EPP, ampliação da 
participação para o amplo alcance social; 

- Licitação verde -sustentável, produtos recicláveis, de baixo impacto ambiental, projetos 
técnicos com solução de tecnologia aplicada, uso consciente dos resíduos sólidos 
decorrentes das obras—aplicação prática -(Lei n2  12.305/2010). 

- Mitigação por condicionantes e compensação ambiental (licenciamento ambiental). 

- Consumo consciente de energia e de recursos naturais (produtos, equipamentos e de 
serviços). 

- Avaliação de impacto de vizinhança (legislação urbanística) na formação das planilhas de 
custo e reflexos sobre cronograma de execução. aplicação prática - objeto Obra! serviço de 
engenharia. 

Ó
- Levantamento do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e material existente, com 

vistas à sua proteção—áreas de quilombolas, APAs.. 

Providenciar projetos que viabilizem a acessibilidade para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida (Lei n2  10.048/2000) e regulamentos. - oferta direta em projeto 
básico ou transferência ao particular (contratação integrada) 

- Governança e Transparência Pública - A verdadeira compreensão deste princípio para a 
Administração em relação a seus atos, e a sua exigência prática no procedimento; como 
aplicá-lo ao processo; 

- Regras de habilitação, sobre caráter de desempate - aplicação prática sobre a minuta de 
edital 

TÓPICO 3: Matriz de Risco— Definição de Metodologia 

- Estruturação das regras de como formar a Matriz (Risco Baixo, médio, alto, previsibilidade, 
quem responde, e o setor competente - apresentação de modelo prático 

- Orientação Prévia sobre a análise do histórico do órgão-  registros de processos anteriores 
—estudo de campõ; 

- Riscos mapeados sobre a fase do processo - fo p ejamento - análise sobre o histórico 
do órgão, ciclo de vida do objeto, contrato, especificações dos 

4 
 

VES REIS Encaminhado 

ASSESSORA R via e.mati 
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produtos, e na fase de execução do contrato, asâmplicações de inexecução completa ou 
parcial, quem deu causa —compreensão global palpa aplicação prática; 

- A importância da matriz independente de ser sobre um processo de Obra -demonstração 
prática em relação a processo de aquisição, e serviços. 

TÓPICO 4: Efeitos práticos da Matriz sobre os contratos— Previsibilidade e Segurança; 

- Riscos de uma matriz mal formulada - contrato leoninos - licitações desertas ou 
fracassadas implicação direta; 

- A matriz enquanto elementos de impugnação de um edital —apresentação prática; 

- O parecerista Jurídico— um novo controle interno? 

- Compreensão prática da atribuição —análise sobre a fase de planejamento; 

- Como analisar uma matriz sob o ponto de vista jurídico; 

Parecer Padronizado; 

- 

 

Situação de dispensa —baixo valor, complexidade, entrega de bens.. 

Termo de contrato. Instrumentos substitutivos; 

Garantias da execução contratual; 

Alocação de riscos; 

Prerrogativas da administração pública. Cláusulas exorbitantes; 

Alteração unilateral do contrato. Aditamento. Apostilamento; 

Extinção unilateral do contrato; 

Aplicação de sanções por inexecução do contrato; 

Ocupação provisória 

Prázos do contrato. Contrato de execução continuada. Contrato de escopo. Prorrogação; 

Execução do contrato; 

Papel do gestor do contrato; 

Subcontratação; 

Manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Revisão. Repactuação. 
Reajuste; 

- Fiscalização do contrato; 

Papel do fiscal do contrato; 

Boas práticas em fiscalização contratual; 

Recebiniento do objeto; 

Pagàmentds; 

Nulidades; 

Extinção dos contratos; 

Meios "alternativos" de resolução de controvérsias; 

Infrações e sanções administrativas; 

Controle das contratações; Encamlflhauo 
$

ALVES REIS 

MÓDULO 1V—FORMALIZAÇÃO, FISÇALIZAÇÃO E GESTÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
W 

- Requisitos da formalização contratual. Cláusulas necessárias; 

Portal nacional de contratações públicas PFEJ' ri 
. 'E POJUcA via em311 

ASSESSORA II 

-À 
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MÓDULO V - PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR NA NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES 

A definição do objeto a ser contratado; 

- Termo de referência, projeto básico ou anteprojeto; 

Indicação de marcar e modelos na Nova Lei de Licitações; 

- Exigência de Amostra ou prova de conceito na Nova Lei de Licitações; 

- Cárta de solidariedade e prova de qualidade de produtos na Nova Lei de Licitações; 

- A padronização do objeto na nova lei de licitações; 

- Os diversos tipos de aquisições na Nova Lei de Licitações e o reflexo na seleção do 
fornecedor, no modelo de gestão do contrato e no modelo de execução do contrato. 

- Compra, serviço e obra; 

Bens e serviços comuns, bens e serviços especiais; 

Serviços e fornecimentos contínuos e serviços contínuos com regime de dedicação 

exclusiva de mão de obra; 

Serviços não contínuos ou contrato de escopo; 

Serviços especializados de natureza predominantemente intelectual; 

- Serviços comuns de engenharia e serviços especiais de engenharia; 

Obras e serviços ë frnecimento de grande vulto. 

- Fundamentação da contratação; 

- A descrição da solução como um todo; 

- Requisitos da contratação; 

- Modelo de execução do objeto na Nova Lei de Licitação: definição de como o contrato 

deve produzir resultados; 

Definição da dinâmica do contrato; 

Método paraquantificação de demandas ao longo do contrato; 

Contrato de eficiência na Nova Lei de Licitações; 

Transferência de conhecimento durante a execução do contrato; 

- Programa de integridade para obras de grande vulto. 

- Modelo de gestão do contrato na Nova Lei de Licitações: como a execução do objeto 

será acompanhada e fiscalizada; 

- Modelqde recebimento do objeto; 

- Critérios de medição e de pagamentos na Nova Lei de Licitações; 

- Pagamentos vinculados a resultados na Nova Lei de licitações; 

- Matriz de alocação Riscos na Nova Lei de Licitações; 

Estimativa de preço e adequação orçamentária; 

- Regras para estimativa de preços para aquisição de bens ou contratação de serviços 

gerais na Nova Lei dê Licitações; 

Regras para estimativa de preços de obras e serviços de engenha na Nova Lei de 

Licitações; 

- O sigilo do orçamento da administração na Nova Lei de Licitações. 

Formas de seleção do fornecedor na Nova Lei de Licitações. Encaminhado 
via e-mail 
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- licitação, contratação direta, adesão a ata de registro de preços, credenciamento, pré-

qualificação, procedimento de manifestação de interesse. 

- Os responsávéis pela seleção do fornecedor na Nova Lei de Licitações; 

- Agente da contratação, comissão de contratação, banca, leiloeiro oficial ou servidor. 

- Fases interna e externa do processo licitatório na Nova Lei de Licitações; 

- A obrigatoriedade de procedimento eletrônico na Nova Lei de Licitações; 

Escolha da modalidade segundo a Nova Lei de Licitações: pregão, concorrência, 
concurso, leilão .e diálogo competitivo; 

Critérios de julgamento segundo a Nova Lei de Licitações: menor preço, maior 
desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico; técnica e preço; maior lance (leilão); 
maior retorno econômico; 

Requisitos de habilitação, jurídica, fiscal, técnico-operacional, técnico-profissional e 

SE 

econômica; 

O tratamento dos atestados de capacidade na Nova Lei de Licitações; 

Aceitabilidade de preços global e unitário; 

O julgamento das propostas e a aplicação de critérios de preferência: a distinção entre 
margem de preferência e direito de preferência para ME e EPP.; 

A responsabilidade do parecerista jurídico na Nova Lei de Licitações; 

- A defesa do gestor pela Advocacia Pública na Nova Lei de Licitações; 

-, Forma e prazo de divulgação de editais na Nova Lei de Licitações; 

1 
 - Modos de disputa aberto e fechado; 

A fixação de intervalos mínimos de lace na Nova Lei de Licitações; 

- Julgamento enegociação de proposta na Nova Lei de Licitações; 

Os aneamento  de erros ou falhas durante a licitação: possibilidade e limites; 

O encerramento da licitação e a opção entre sanear, revogar, anular, adjudicar ou 

s homologar; 

- O tratamento a ser dado às empresas aventureiras na licitação. 

MÓDULO VI— RESPONSABILIZAÇÃO PENAL POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E COM 
BASE NA LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI N2 12.846/13), DECORRENTES DA NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

Limites à responsabilização dos agentes públicos com base na Lei de Introdução às Normas 
de Direito Brasileiro-  LINDB; 

- Responsabilidade Administrativa no Âmbito da Lei n2  14.133/21: 

- Dos crimes Licitatórios na Lei n2  14.133/21; 

- Aspectos geràis quanto à responsabilização penal; 
 

- Dos crimes Licitatórios em espécie; PREFEI ). P4; 
. DEPOJUCA 

- Repercussão da prática de crimes em outras searas; VES REIS 

- Da possibilidade de formalização de Acordo de Não Persecução Penal;
ASSESSORA. 

 

- A Nova Lei de Improbidade Administrativa e sua Repercussão no âmbito das Licitações 
e Contratos Públicos: 

- Delimitação do Tema: conceito e extensão; 

- Do aSpecto subjetivo da lei: sujeito ativo e passivo; Encaminhado 
via e-mali 
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- Dos tipos de improbidade; 

- Do enriquecimento ilícito e sua repercussão na Lei n9  14.133/21; 
- Do prejuízo ao erário e sua repercussão na Lei n9 14.133/21; 

- Da violação de princípios e sua repercussão na Lei n2  14.133/21; 

- Das sanções; 

- Aspectos investigativos; 

- Aspectos processuais; 

- Da possibilidade de formalização de Acordo de Não Persecução Cível 

- Da Lei anticorrupção 

- Dos possíveis responsáveis; 

- Dos tipos constantes da Lei; 

- Da repercussão cível da Lei; 

- Do Acordo de Leniência; 

- Do Compliance. 

•• fl2C 

MÓDULO VII - RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL E ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES NAS 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS QUE ENSEJAM SANÇÕES NOSTRIBUNAIS DE CONTAS 

á: 

Responsabilidade civil e administrativa no ordenamento jurídico brasileiro; 

Individualização e dosimetria das sanções nos tribunais de contas; 

Irregularidades que ensejam rejeição de contas perante oTCM/BA; 

Irregularidades mais comuns em contratações públicas no âmbito doTCM/BA; 

Responsabilização dos gestores, ordenadores de despesa, fiscais e membros de comissão 
de licitação; 

Resporisabilização pelos Tribunais de Contas; 

Relação de cooperação técnico-institucional entre Tribunais de Contas e Ministério 
Público; 

Termo de Ajuste de Gestão aplicados ao regime de responsabilização; 

Aspectos subjetivos da atuação do gestor aplicados à responsabilização. 

Encaminhado 
via e-mail 
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II CURSO DE CONTRATOS PELA NOVA LEI DE LICITAÇÃO 

Com "Formação em Agente de Contratação" 

HORÁRIO DAS AULAS: de 08:00 às 18:00 horas 

INÍCIO DO CURSO: 04 de março de 2023 

AVALIAÇÃO: Serão realizadas atividades avaliativas obrigatórias, nas disciplinas do curso. 

FREQUÊNCIA: O aluno deverá ter a frequência obrigatória mínima de 75%, para o 
aproveitamento e convalidação dessa carga horária para uma futura especialização. 

METODOLOGIA: Serão realizadas atividades obrigatórias utilizando metodologias ativas 
através de: Problematização, vivências, estudo em oficina, vídeos, leituras, exercícios, 
atividades dissertativas e indicação de bibliografia afim de tratar de temas inovadores sobre a 
matéria. As atividades desenvolvidas nos módulos deverão ser obrigatoriamente realizadas. 

INVESTIMENTO 

O valor do curso é de R$ 4.887,50 (quatro mil oitocentos e oitenta e sete reais e cinquenta 
centavos) por participante, podendo ser pago por cartão de crédito em até 6 (seis) parcelas 
sem juros. 

BSERVAÇÕES: 

1 - Exclusivamente para os alunos que já realizaram o Curso de Licitações e Contratos 
Administrativos pela Nova Lei de Licitações e Contratos, com "Formação em Agente de 

i Contratação" o valor do Curso ficará por R$ 4.155,00 (quatro mil cento e cinquenta e cinco 
reais). 

Para o aluno (pessoa física) pode ser pago com uma entrada no valor de R$ 692,50 (seiscentos 
e noventa e dois reais e cinquenta centavos) e mais 5 (cinco) cheques de igual valor de R$ 
692,50. 

1 2 - Para iniciar o curso é necessário o pagamento ou o Empenho bem como o Contrato 
devidamente assinado pelo gestor. 

1 COMO REALIZARA MATRÍCULA: 

a) Entre no site da FUNDACEM, www.fundacem.org.br, acesse o II Curso de Contratos pela 
Novà Lei de Licitação, cliaue em Matricule-se, øreencha uma ficha aue irá aoarecer e dique 

m eniiar, abaixo da ficha. 

O pagamento pode ser feito diretamente na conta bancária em nome da FUNDACEM, 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 - Banco BRADESCO, Agência 3545-9, C/C n2  27292-2 com envio 
do comprovante do depósito por e-mail para a FUNDACEM fundacemssa@yahoo.com.br  e 
ou SEDEX para o endereço: 20 Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu, CEP: 40255-171, 
Salvador - BA. (Os depósitos bancários devem ser feitos com identificação do nome da 
Prefeitura. 

c) A matrícula e pagamentos também poderão ser realizados diretamente na sede da 
FUNDACEM, no endereço: 22 Travessa Gersino Coelho, 10— Matatu, Brotas, Salvador-  BA e 
/ou no Alto da Ladeira do HGE, s/n (Fim de Unha ao lado do HGE), Avenida Vasco da Gama, 
(Prédio de 4'andares nas cores azul e branco com muro branco e pilastras azuis). 

1 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: Identidade, CPF (original e cópia). 

1 LOCAL DE REALIZAÇÃO DO CURSO 

'O Curso será realizado no Alto da Ladeira do Hospital Geral do Estado - HGE, s/n, (Fim de Linha 
1ao lado do HGE) - prédio de quatro andares azul e branco com muro branco e pilastras azuis, 
'Av. Vasco da Gama, Salvador— BA. 

•Obs: Mudanças que por motivos imperiosos ou admf ist 4ivos venham a ocorrer, o aluno 
será informado imediatamente. E caminhado 
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E-mail: fundacemssa@yahoo.com.br  
fundacem@fundacem.org.br  

? Travessa Gersino Coelho, 10 - Matatu 1 Brotas 
CEP: 40.255-171 - Salvador - Bahia 

Te!.: (71) 99395-8427 
Tel.: (71) 3244-8427 / 3381-0726 

Financeiro: 7199186-7431 /3244-6701 

www.fundacem.org.br  19ANÔ' 
FUNDACEM 

FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES 

60 instituições que apoiaram a FUNDACEM nesses 19 anos de capacitação: 
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a MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 
CNPJ: 06.150.141 10001 -77 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições era Divida Ativa da União (DA(J) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz-e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. II da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou chttp:f/wwwpgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1151, de 2/1012014. 
Emitida ás 14:23:27 do dia 02/01/2023 <hora.e data de Brasília>. 
Válida até 01/0712023. - 

Código de controle da certidão: D6CF78630D722A11 
Qualquer rasura ou emenda invalidará estedocumento. 
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RAZÃO SOCIAL 

FLJNDACAO CESAR MONTES 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CN PJ 

06.150.141/0001-77 

1 

Válida com a apresentação conjunta doqartãq original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 
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GOVERNO DO ESTADO DA'BAHIA Emissão: 02/01/2023 14:25 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arte. 113e 114 da Lei 3.96 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20230083059 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou urídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à Inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estdo, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/01/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMSTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÂRIAS OU VIA INTERNET, No ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br 

de 10X8  



DE POJUCA 
E ALVES REIS 

SSORA II 

02/01/2023 14:24 Certidão Negativa de Débitos 

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PC3MS .. Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscriçãó Municipal: 299.239/001-94 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 

Contribuinte: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

Endereço: 2' Travessa Gersino Coélho, W 10 
ANDAR! lOt SALA 01 
MATATU 
40.255-i71 

Certifico que a inscrição acima está em situação regular, até a presente data, 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dividas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277, § 30, da Lei 7.186/2006. 

Emissão autorizada as 14:24:36 horas do dia 02/01/2023. 
Válida até dia 02/04/2023. 

Código de controle da certidão: DEFF.D441.B2A4.35DD.2BF4.5F69.329F.9021 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pude ser confirmada utilizando 
o código de controle acima. 
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02/01/2023 14:21 Consulta Regularidade do Empregador 
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CAIXA 
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Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 06.150.141/0001-77 
Razão Social: PUNDACEM FLJNOACAO CESAR MONTES 
Endereço: SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10/ MATATU / SALVADOR / DA 140255-171 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
Identificada encontra-se em situação regUlar perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de Quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos1  decorrentes das obrigações com 
o FGTS. 

Validade:30/12/2022 a 28/01/2023 

Certificação Nürnerp: 2022123001200596794180 

Informação obtida em 02/01/2023 14:21:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.govbr 
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PODER JUDICIAR-,) 
CUSTÇ?k DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Certidão n°: 114273/2023 
Expedição: 02/01/2023, às 14:26:46 
Validade: 01/07/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n°  06.150.141/0001-77, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Ceftidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www .tst.jus .br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

bu.rictn e 2i .-sI:ce: id1 lt.jc. 

.c'ôao 



1 

A 
'. 0029 

PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia Às 

á 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00062236 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https:llportalcertidoes.tjba.jus.br/#/prlmeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 02/01/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: Fundação César Montês 
CNPJ: 06.150.141/0001-77 
Endereço: Segunda Travessa Gersino Coelho, 10, Primeiro Andar, Sala 01, Matatu, 
Salvador Bahia 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
maiIsedec@tiba.ius.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n° 11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 89  da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória ltansitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

1 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

SaIvadbr, segunda-feira, 2 de janeiro de 2023 
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kprovado pela Instrução Normativa RFB no 1 .863, de 27 de dezembro de 2018. 

;Emiudo no dia 16/01/2023 às 10:27:34 (data e hora de Brasília). 

o 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

06.150.14110001-77 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO SZO7TUM 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
FIJNDACEM DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATMDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
85.33440 - Educação superior- pós-graduação e extensão 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
62.02440 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
70.204.00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultorla técnica específica 
85.32-540 - Educação superior - graduação e pôs-graduação 
6542-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico 
85.994-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
86.90-9-01 -Atividades de práticas Integrativas e complementares em saúde humana 
94.30-640 - Atividades de associações de defesa da direitos sociais 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
306-9 - Fundação Privada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
2W GERSINO COELHO 10 ANDAR 1101 SALA 01 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF 
40.255-171 BROTAS SALVADOR BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
FUNDACEMSSA@YAHOO.COM.BR (71)3244-6701! (71) 8805-4321 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) .nn 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÂO CADASTRAI. 
ATIVA - 2311012004 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL £LLSSSfl LS&LLS 

Página: 111 



, PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

:.. COORDENADORIA DE CADASTRO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
PESSOA JURÍDICA 

Validade deste Alvará: 31/12/2023 

RAZÃO SOCIAL: FUNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES 

NOME FANTASIA: FUNDACEM 

CGA: 299.239/001-94 CNPJ: 06.150.141/0001-77 

ENDEREÇO: 28 Travessa Gersino Coelho, 10, ANDAR 1101 SALA 01 -MATATU 

NATUREZA JURÍDICA: 306-9 - Fundação Privada 
CONSTITUIÇÃO EMPRESA: Matriz 

ATIVIDADE(S) CNAE DATA INICIO 

Educação superior - pós-graduação e extensão 8533-3100 26/0112014 

Atividades de práticas integrativas e complementares e1p saúde 8690-9/01 24/0512008 

humana 
Atividades de associações de defesa de direitos sociais 94304/00 28/01/2014 

Educação superior - graduação e pós-graduação - 8532-5/00 28/01/2014 

Educação profissional de nível tecnológico 8542-2100 28101/2014 

Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 8599-6/99 26101/2014 

Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 6202-3100 2411112017 
customizãvels 
Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consuitozja 7020-4/00 24/11/2017 

técnica especifica 

TIPO DE UNIDADE: Unidade Produtiva 

FORMA DE ATUAÇÃO: Estabelecimento Fhçp 

SITUAÇÃO CADASTRAL: Ativa Provisória N° TVL: 113480 VALIDADE: 16/08/2024 
DATA DA INSCRIÇÃO: 24/95/2008. , DATA DE IMPRESSÃO: 11/01/2023 

Para o exercício da atividade, se Produtiva ou Auxiliar, observar TVL e suas restrições. 

CONDICIONANTES: 

CÓDIGO DE CONTROLE: 56009090AEA6862C008C951A6D16922E 

A autenticidade deste Alvará poderá ser confirmada na página da Secretaria Murúcipal da Fazenda 
(http,i/w.w.sefaz.salvador.ba.gov.br). através do código de controle acima 
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ATA DA REUNIÃO EXTRAORpIN4Ri tARA E1.É iÇÃÓ DO CONSELHO CIJRADÓRJ  CONSELHO 
DiRETOR E DO CONSELHO FISCAL DA MJNDM O CÉSAR MONTES - FUNÓACS, MM O 
PERÍODO 0212026. INSCRITA NÓCNPJ: 06;15O.14j/000l-77. 

Às dezenove hôras do dia vinte de jàneiro de 2021, na sede da FUNDACEM, situada na 
Segunda Travessa Gersino Coelho, 10 primeiro ai4ar,  101, sala 01, Matatt Brotas, CEP.-

40.255-171, em Salvador - BA, foi jiicjada a Re.un'tão Extraordinária doConsélhø Curador da 

FUNDAÇÃO cÉSARtv1OÉ1T5.' FUNDACM, p*à dlibersobre a seguintiordem do Dia; a) 

Eleição do Conselho Côrador; b) Elêiçfl.õ-do donsélhb Diretor e Eleiço&  do Conselho Fiscal. 

Verificada, em primeira copvocaço, fo'iconstatado o quórum com a presança datados 0505 

(cinco) Integrantes do Cõnselho Cutad4r,  quçperm1iu a instalação dos trabalhos Assumiu a 

presidência dos trabalhos o Pèsk%à FUWÕXCEM,  Sr. JOSÉ CÉSAR MONTES, o qual 

agradecendo as presenças,)ustificoua necessidade daeleiçapara pperiqdo 2021/2026 (dois 

mil e vinte e um a dois mil e Vihteeseis) emvirtudé do vencimento das mandatos dos atuais 

membros do Conselho Curador, Conselho Diretor e Conselho Fiscal em dois de fevereiro de 

dois mil  vinte e um)Mtlhou que  ÊtiNPÀCEivi tem cónt ibuído:deformaslgnfflcativa para 

a sociedade baiana, nesses últimos anos, através da capadtaço,/de agentes públicos 

municipais, como também outros profissionais e estudantes das árek  das ciências Sociais 

Aplicadas, Ciéndas Humanas e Çiêiicias, Sológicas para a Saúde Integral eProtéç o AtnbientaL 
O Presidente, çonvidou a mim, Lara Mria Brita Cunha--Ribeiro para secretariar os trabalhos, 

lavrar a presente ata, ler a ordem dd dia convocada -em quatro de janeiro de dois mil e vinte 

e um para ser apreciada, ctmforme Êdital de Convocação publicado e afixado no mural da 

tedé da FUNDACEM, nqúgla dáta. ÃbhselhéIb Pabiana Xavier de França Alves, pedindo a 

palavra, informou que ng& rrais pteièídia fazer parte,  do Conselho Curador por estar no 

momento, muito atarefada e com Øõs1iJidadéde retornar paraAracajú, sua terra natal é que 

estava indicando pan seu ftigar a teSpsta;.HôUiica a  senhora Clédia Farias. de Deus. A 

Conselheira Nívia Celestesilva MaSrtidi.èbt âiti também a palavra e alegando motivos 

pessoais, informou que deixaria o Conselhá Curador e que indicaria para seu lugar, a 

Terapeuta Holística senhora Atina Mendes Pereira. Ato contínuo, os integrantes do Conselho 

Curador, aprovaram a indicação da senhora Clédia Farias de Deus e da Seúhora Ama Mendei 

Pereira. Após debates e considerações;  pàssaram a deliberar sobre a eleição do Conselho 

Qzraor, para o mandato de três de fevereiro de dois mil e vinte e um a dois- de fevereiro de 

dois mil e vinte seis. Posto em votaçoÓ .Conselho Curador da FUNDACEM, foi aprovado por 

unanimidade, ficando assim corhpdsto: Anna Mendes Pereira, brasileira, divorciada, 

Terapeuta Holística; CPF: 070.655.155*91; RG 01.125-917-90 SSP-BA, residente e domícfliada 

na Rua Archimedes Gonçalves, 562, Apto; 3021. Jardim. Baiano, Nazaré, CEP: 40050-300, nesta 

Capital, nesta capital, flómingas sôuS; brasiléira, divorciada, Tecnóloga em Estética, CPF: 

em 
rigifla 
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133 247 305-97, RG 02,277 911-32 $5?B, .r$Içiente e domrciljada na Rua .fiYoP&MimÇerial, 
taminho..A, Cas24, Pij,CÈP: .2Ó5fÕ,Jiesta Capitalj Clédia .pariasckQeus, brasileira, 
divorciada, Terapeuta Holística, CPF $6i?7 705-00, RG 2023 048-68 SSP-BA, residente e 
dorcrciliada na Rua Vereador .Jone l<sss, Bloco 15, Apto 304, ItInga, CER 42,739-901, Lauro de 
Freitas - BA, Lívia A vedóRifma Tor*S, brásililrà, soitélra, Advogada, ëPF: 098.439;045-00, 
RG 08.427.387-64 SSP-BA, reidenté e dàziiidliàdã n Rua Hélio de Oliveira,528—Edifído Solar 

do Bosque, apflaménto 320, Vila I4Ura, ÇEP: 40.265420, nesta capital, CEPt 40.265-020, 
nesta capital e Lara Maria Brito Cunha Ribeirç, brasileira, solteira, Farmacêutica, CPF: 

024395.675-10a, RG 13,805'.072-68 SSP-BA, residente e domicilíada na Rua das Pitangueiras, 
.59, Rdifício Fibra, apártamento 201, Matau, ÕEP(40.255.436: nesta càpittConsultados, 
todos aceitaram a intumbência do mandatoÀ.  Em sequência reunirarn-seaosConseIheiros para 

deliberar sobre a composiçâo do ConsØho Diretor e do CQr1SeIIiQ Fistál Em seguida foi 

apresentada a chapa única para concorrer eleição do Conselho Diretor e dd Conselho Fiscal 
da Fuqdaçâo César Montes - FUNDAC.ÇM, para operiodo de três de feveréito de dois mil e 

vinte e um a doisdefevereiro de doísmil e víntee seis Apresentada a chapa única inscrita no 

pro.cssõ eleitorál e s.ubinetid abõShkiros' presentes do Conselho Curador para 
deliberar sobre a realização das eleições, résifitou na votação eprçvaçoila chapa única, por la 
unanimidade, pelos  -membros do conseIho Curador. Como re4u1tado daapuração obteve-se 
05 (cinco,)  votos váltdos para a  chapa  única. Assim, foi deèlarada a chapa única como 

vencedor.a.para a compSço'do. Çonse!frio  Diretor e daConseihoRscal para o• período de três 

de fevereiro dedoisapi e vinte e um a dois de fevereiro de dois mil e vinte e seis O Conselho 

Diretor da Fundaçb C&r,Montes— FUNDÂCEMrfk0U assim constituído: Presidénte - José 
César Montes, brasI[eiro solteiro, econpmista,t CPF 0.18.598 05-06, RÇ 443968-64 SP-BA, 

residente e domiclrado àSegunclà Travsa Ser.sino Coeiho40, Edificio Montes, apartamento 

201 em Matatu,CEP 40 225-17Z, nest?Lcapltal,$ecr.etárla -.Solange Pinto MelnknTg, brasileira, 

Viúva, Psicanalista, 6FF: 400.298.9ÕS-82 RG-  :iqg6.86 -95 SSP-BA, residente eddmjdiliada na 

Rua Monsenhor Gaspar:Sãdcc, 353; írtmebtH3cX4t Costa AS, CEP: 41.760.-200, nesta 

capital e Tesoureira MáriaConsuelo VídàlCdrria btásliejra, Técnica-em Secretariado, casada, 

CPF: 090.150.865-91,RG1152&9 SSPëÁrrésidentê edomiejlladana Avenida Pintode4uiar, 

conjunto Securit4rio,  Bloco 324B, apartamento, W2, CÉP 41 740-090 nesta capital, 

consultados todos as inditados aêeítàtam: tqriSha Fiscal- cia Fundação Csar Montes - 

FUNDACEM, ficou assim constítufdà, .:Mbros  Efetivos: Elinéla Alves da Silva, brasileira, 

solteira, contadora, CPF: 816.975.91504, 86 07.801.732-79, residente e. dgrniciliada no 

Jardim Madalena, Lote 3, Quadra 10, Sua E., casa 03, Brotas, CEP: 40.2$5-255,nestã capitai, 

Jaquelirle Cunha Saritana, solteira, Técnica em Enfermagem, CPF: 231.590.615-15, RG 
08.311.807-17, residente e domiciliáda-Pa Rua Direta da Engomadéita, 50à, 22 andar, Cabula, 
CEP: 41.200-050, Jailton Borges Macedo, brasileiro, solteiro, graduado em Adinlstraço, 

CPF: 042.175.625-00, RG 13.19O066-80'S5P"BA, residente e dQrnjciliado na Rua Cabritolândia, 

137, Loteamento CEP: 40.424-510 nesta capital, como Membros Suplentes: Mâria Elenir de 
Jesus Silva, brasileira, solteira, Auxiliar de Nutriço, CPF: 579.997.3255, RG 280.698-47 SSP-

BA, residente e domciItada na Rua teixéiraBarros, 141k  casa$; Brotas, CEP:40.279-000, nesta 
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capital, Edsõn *tietrAzbSài1eiro, cáaó, EoSmista, CPF: o5Io5o.4a4.j1issp- 

Arësjdente.edbmicffiadóóa Rua C, Quádra 7, q 53, Jardim Pituaçu, CEP: 41715-17O- nesta 

Çpltaf, q Teçzipha Maia da Silva, :braslleíra, solteira, Técnica çm Enfrmag em, CPF: 

112.457..15-72, RG01.092.614-37 55P.M, esidenté e domiciliada na Rua LaUta CÕStB, 280, 
apta 504, Vila Laura, CEN 40:270-130, riestü. capita]. Consultados, os mernbrcs:dos Conselhos 
Diretor e Fiscal, todos aceitaram as inkaçôes e as incumbências dos rnandãtos. Tornou 

palavra p Presidente da JOSÉ CÉSAR MÔNTES - FUNDACEM, reconheceu QS membros eleitos 
e deu posse a ess membros dó Cór'ethõ Dfretõr edo Conselho Fiscal a partir da dia três de 

fevereiro de 2021. Agradecéu aprSera dé.t4os áspresentes ecomd.flada havia a tratar, 
encerrou a sessão e mandou lavrara presente Ata, a qual ap4s Ilda e portod.Qtprovada, vai 
por mim 3.CiLvL th#aAJ .......e pelos demais 
presentes assinada. Sályadqr.. . 20 de jânetro de 
2021. 
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d) gpqiar, estimular promover a realização de congressos seminários, 
feiras. exposçS. ØbatS e o~eventos espedal6ados,  num 
efetivo trabalho de marlçeúnõ  de suas atividades; 

e) realizar cursos d&'toirnação; capacutaço, revisão e reciclagem nas 
suas teas CIO atção 

ti colaborar com órgãos e entidades que,  atuam nas áreas cong&teles. 
visando supera'çi de dificuldades existenteerja fovnaflo de recursos 
humanos ana obtenção de recursos materiais; 

g) cooperar com os poderes públicos ou privados bem oorno outras 
2utoridwles, por upelo de orientação à população, no campo de 
prevenção, manutenção n recuperação dó beM estar e,m geral, 
colocando à sua disposição recursos e cOnhecImentos avançados; 

ti) celebrar Intercâmbio de Informações técnicas cern Assprhjg*?s, 
Universidades, lnstllfltps de squIsa, Fqnd4øes e outros organismos
do pais ou do e~ cem vistas ao aDrknoSrrlento e dlVúlgação de 
téçnicas qtiflzad@ n4a seus vários segulmentos, de fome a garantir o 
prestigio dentifice; 

13 divulgar as suas ntMdodas Inerentes às teesde atuação; 

ii prqrnover, Incentivar er realizar pesquisas nas diversas áreas de 
'atuação; 

POW 
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CAPÍTULO 1- DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E 
ourMçÃo. 

Alt 1° A FUNÓACEM - FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES é uma possa 
juridica de direita prIvado, sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa e 4nanceira, sediada na Segunda Travessa Gersino 
Cbelho, 10, Editido Montes, apartamento 101, Brotas. nesta Capital. 
regendo-se ~presente Estatuto e legislação que lhe for apk~ 

AM 2°. AFundao tem actuo objetivos, prestar asqistência O desenvolver 
atividades nas áteas tin Ciências Biológicas para a saúde integral a, prçteçãç 
ambiental, Ciências Humanas e Ciências Sociais Asadas,  tendo em vista o 
dqsenyolvimantb humano, econômico e o bem estar social, podando ainda: 

s) realizar ensino, pesquisa, extensão. consutforla e desenvolvimento de 
tecnolãglà, inclusive à distancia, via satélite e/ou internet, na área doa 
seus objetivos, 

b) promover,  apS  e esmulat o desenvolvImento de técnicas 
rldcionaçlas cosi suas &aas de atuação; 

e) prestar setyiços éplStdo técnicas itiaciceadas com es áreas «e 
atuação da  Funda o; 

conter! com 
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k) definir unia poiltica de mercado p atendimento, de forma z ga 

sus-clientes, qualidade nos seMços prestados e desenvol 
Fundação; 

1) buscar apoio de forma a garantir o desenvolvimento e i o 
ap,rfetçoamento tico, viado o aumento da qualidade e 
ØodutMdade, dos serviços oferecidos pela Fundação; 

M) atender ao público rn geral, através de profissionais capacitados nas 
suas diferentes áreas da atuaçãq 

e) oditar boletins,, jamais, üvme revistas, Folder ou outras pubMcaç&s 

-o) poderá a Fundaçãa ao [brigo de sua existõnciq, instituir ou manr 
Ceptio de Peqqisaté penvoünento de Tecnologias nas suas áreas 
de atuaçOo; 

p1 poderá a Fundação, ao "6 de sue edstAnda, Instituir ou manter
Egcoiaá cio nlvetSu4edor, para as suas áreas de atuação, 

q) pétá a Fundação, em convênio ou com recursos próprios, promover 
cursos de formação, extehsâo ou iivrp, es#edaftzêçao & ou pós-
graduação: 

Ajt 30. A fim dO cumprir suqá fiMUdes, a Fundação se organizaró em tantas 
unidadeg do prestação de serviços, danoi'nkiados departamentos, 
qwanto0 se firum he «rios, os quais se regerão pelos Regnentos 
Internas especlticoa 

Art. 40  A Fundação, na' conseçução doa seus objetivos, poderá trinar 
convênios ou çontráfos e arUculàr-se, pela forma conveniente, -corri 
órgãos ouentidades, públicos ou privados. 
Parágrafo único. Nagestap dosirecuçsos oriundos de acordos firmados 

cóM 8 poder público ôs dirigentes da FundaØo 
observarão os principias de legalídade, 
lmpçoa1l4adé, (iloralidade, pubflclde, 
economicidade e eficiência. 

Art. 5°  O prazo de duraçã'q.a Fun4ção é indeterminado. 

CAPÍTULO ii,— DO RATWMÓNIO E DAS RECEITAS 

Art. 6°. O patrimônio da Fursiaçãó á constituído de todos es bens lndicadona 
escritura pública daconstltulçõo pelos que-ela ViOT a possuir sobas 
formas de doa~ iegado& aquisições, õontslbulçôes, subvenões e 
awllps Øe quàlquer rTattjréza 

§ 10. As doaçØes e li~os cqrn ~os somente seraoaceltosapós e 
manfstasãó4d conselbà Curador esitorização dó Promotor de 
Justiça de Fundações. 

§ fl A oontratação4e empréstimos financeiros, seja em bancos, seja 
por intermédio d@ psticures bem corno a g ilvMo qe Orflis 
sobre imóveis, depen cieré de prévia aprovação do Promotor de 
Justiça de Fundações. 
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3°. A aiienação ou çmmuta clp bens' '.' 

epementos de orau valor dependerá de sul 
ouvido previarram¥ ô Ptdrftot& de Justiçã de frund 

Art.7°. A Fundação podei*; pj&tear a quajlhçaçâo de Organl)nljo da 
Svcladade CMI de Irderesse Público, e, na hipótese dá perda dessa 
qualificação, o acervo atdpvnlal è15p9*ei,, adqulildo com recursos 
públicos enquanto, perdurar a C%$SEdICaÇâO será transfeiblo a outra 
pqsoa juridiqa dcnio,OSCIP, pjefemhdaknente que ge proponhIa ás 
mSms flnefldadaà 

kt C° Cønstftuem receitas da ftxhd ação: 

-. as conbbuições pçrt6dlcas ou eve$ials de pessoas fislcas ou 
juidlcas, eslaboradoras com a Fundação; 

li - as dotaçdes das subvepQQs recebidas diretamente da Offio. dos 
Etsdce dos MUnICkS oL( por Intermélo de órgâoó públicos da 
administração ,lretçq lndimta; 

III .-,os v~ sbidos de auxilios e contitulçøes ou resultamos de 
convênios com 'ebtides Øoas ou paitulares, naciom% ou 
estrangeiras, não destnadas especlticaniento à lncoqomçáo em 
seu patlmtnio: 

1V—as recetM We~hab e petrbtloniaie. 

Art 9°. O patrimônio e es reeflas da Fundação somente poderão ser 
utilizádos para e manutenção de seus objedos 

CAPITULO III - DÇ$ÓRGtOs ADMINISTRATIVOS 

Art, ÇO São ôrgãos a4minIsfraUcs da Fyndaáo o Conselho Curagor, o 
Conselho Diretor e o Conselho FlacÓl, 

Par49afo ünlcd. Em' rb4aço aqe. .intqgraptee dos ~os
edm$4rafiyps da. Qlação obsqrvar-se-ã o 
seflta' 

-,não ; ~  remuneradbs seja a que titulo for, 
qØdo4hS expressamente vedado o 
mte66er,$b' ao q4plqujer lucro, gratificação, 
bonffia;otvantàgesp; 

II— rb rbpdhderáb, nec4rnesno subsidiariamênte, 
pelas obrlgáçães assumidás pela Fundação em 
Irít,de de ato regular de gstAo, respondendo 

naquela qualJdad, pci*n, civil e',psnalmeMe, 
por àos lesivos e terctroe ou à prtpda 
entidade, praticados'conrdoloou culpa; 

III - é ve4aØaapaxlldpação de côtiJuges e pnntes, 
çqnsanglneos ou afine, até o terceiro u. 
Inciusive, no mesmo 6rgão administrativo; 

Orn' 
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IV - 535/o o Prõsete, neutfl 
poderá paitldpar de mais de 
atfrninlstrauvo sfmultaneanente; 

V —p4td5ra.4 mapçlatq  qjntegrante que faltar a 3 
- lsØJ reúnlses corecUffvas ou a nais de 5 

(ovico) alternadas, sem motivo Justificado; 
nes hipóteses, o-seu cargo será declarado 
veDor 

Vi t4àp e ~M'a exàrcb4a tunç& de titular 
de Õigáa'edmkttralioda Fundação; 

Vil - oimwidats tqr5outçao de 5 (cinco) anos, - a 

Art 11. O Cdnselho Curador, 6rgo supertor de administração da entidade, 
será constituído por Otckta) líriegrantesWeitos dentre os jndOcadoa 
InIdIanente poro(s) lngltuldqr (es). 

V. ocorrenao vaga nb Conselho Curador, os Integrantes 
rdtnanesceptes -eIerAó, em reun140 extreordlnárta, d 'novo 
componente, dentre ós Indicados pelos CcSeiheiot 

2% O Conselho Curador será presidido pelo Presidente da Funda$o 
que terá o voto da qualidade em-caso de empate nas votações. 

Art. 12. Anulmente, nos 4 (átro) rhbses seiln%s ao ténnino do õxercldo 
ftowvlro deverá haver uffq r0unm4 ordlnária,do Qçnselbo Curador, 
convocada pelo seu ~dente, para exarnfrtare aprovar 

'trOs o na t 
clrctnistancladop das atida 
da Fuhdaçlo. a o~ em 
FundaçÕes; 

Fiaçal, eoproojaSJejmbjbo 

 

ai - a orçamento ançiql 90 Øisianq&, çtMfldo aytansnW o Conselho 
elaborado peIoConseo Dirar. 

Art. IL Além das atibulçõesjprqvlstas ao artigo anterior cabe ao Conselho 
uS4d1 

4 - eleger e dar possâaos Integrantes do Conseltto Diretor e do 
ConsShoFbcs 

II— aprova( o RegWnit5 Inteiio e aptos 405 normativos propostos 
pelo Coo efldofr t&cUbiaeemto'osàtpteção do Promotor de 
402,tl?a de Fundações; 

III— sugerir ao Co.iseP6 D -etor às provk&idas que Julgar necessárIas 
ao Interesse da Fu6<Mãd 

IV - deitierãr sob,etaiveniènS da alienação ai oneraçeo de bens 
pêttehcentss á FÜbdÚÇ5O, çobedeesrdo 'ao pitSctlto no art. T. 
parágra*3°: -- 

ç a prçstaØo de'ntgs do Conselho 
oriseltte Fiscal, e os relatõØoa anuais 
es o da situação 000nomlço-flr)fticeira 
;Mlíihadoè ao Promotor de Justiça de 

GUIRV otrs a ,r 
Ttel4Sn bz.t --
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V - autoØzar a reaçiÓ da ac&do, contatos 
oou3stltMam Ónus, grCe cømprcitnlssos para a 
ouvido ~mente o Promotorjse JuVça  de Furtaçôes 
neg6do que exorbita a admirátr~ cwdlnMa 

VI — deliberar ~rg,,prà~ de absorção ou ÍrCarporação de outras 
erttid4Fundaç4o 

VIl - decidir solte a reforma do presente estatuto, com prévia 
iquênol Pp rrctlotor Ub Jusfiga de Fu4açCes, obser'adas as 

finalidades estatutêlias Ir lui e4g6ndas légals: 

VIII - dçlibefar pobre a extinção da Fundaçãc nos termos 40s arte. 16. 
lncisõ III patágtáfn único,  em cnbll1atâo com o sri. 30 e 
paMgtØ0úçllco. 

1*— deddlros casos orniasos resta Estatuto, submetendo o asstmto à 
apredaçeo do Promoter de'Justia de Fundaçaes. 

PóyÁgçao Onlço. Excep4õrnUpeP!e, por inativo de urgência, os casoe 
ordns Rode~6gW deddidp$ pelo GOnsÕII1p Diretor 
ad referendum do Conselho Cuçadot observan4o-ee 
ainda o disos10 nó parte final ao Inciso IX deste 
artigo. 

Art i4 O Cpnaelflo Curador sp roSA extaordlnarlamenla quando 
CorlvOçadGr 1. 

1—por 1/3 (um terço) dos g8us Intagrantes 

li—pelo Presidente da Fuadbção; 

tu - pelo Conselho Diretor; 

IV Pelo Conselho Recai. 

Art. IØ,. A wnvocaçãç das reuqioes ordinárias ou extraordinárias sara falta 
e*tt$r ØM tdtico) dl. iiapte correspóndêbda 

pessoal cor*ra jpc$, 4blglda moa lntdõrahtde do Conselho Curador, 
contenda a pauta doe assunto0 serem tatadoe. 

Patárafo único. O quórum rrlinimo pata e abertura das reuniões 
4rne coqvooqção, de notada mais  um 

do coftl$çltntes do Cr,selhô Curador e, em 
segunda onvoçáo. trinta minutos após, cçii pek 
menosi/34m terço) dosintagmntesdo cogIadq, 

At 18. O quotürn cc d bet'qe&á de 2/3 (dois t&Cos) do Coilse#*, 
C&adcr, em'reühlfl(dttrçMkØfla,*rá as seguintes hlpóteS: 

- aitemçáo4o estatuto;' 

II - alienação de bens lmóvoLs ou gravação de ôiius reais cobre elas; 

- atlnçaõ da Fundaçãot 
parágrafo único. ti Pront4or de Justiça de'Funda9cea deverá ser 

nc&1ficado pessoabnante de todos o 

de' 
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E 
ao pro4odnflo dZ 
pena cio nulidade. 

Art 17. O Cjonselho Dfrêtot 4 csinposb, do Presldeete de flaçáo. 
Secretário e Tesoureiro. 

Pa&Mo ünldo. 0c9rr&itb vaga entre os Integrantes do Conselho, 
Qiietor, ,p Lopselho Curador se reunirá no prazo 
xnâxlrno;.daa(k4nta).cfla após a vacância, para 
eleQer anóvo Integrante. 

Art. IS. Cabe ao Conselho bIrdíbr 
- Elaborar e executar o pit'rara anual de attvldades; 

II - elaborar e apresentar e0rC0r1540tyrad0 o relatório anual e o 
rêsj,ettm dSiiorisff&t db1s44tados do exett(blo findo; 

III . elaborar o orçaitanfo de receitas e despesas para o exercicio 
eegulntç 

IV - elaboraras regimentzalntemoe dos depwtamantos: 

V - contratar q deniWr funcionários. 

Art. 19. São atrlbulçâes do Presidente: 
- Representar a Fundaçb.  ativa e pasIvamente, judicial e 
~judicialmente; 

O - áurnj,rlr o tarpr cumptfls Estatuto-e os Regimentos Internos; 

III - convocar e prSih' as reu~ do Conselho Cu~ e as do 
Corfhdllm Diretor; 

1v- dirigir evsupervlslonar bdg as S,ktades da Fundaç&o. 

At.Z 4ol&  do 8rttc 

- subtútuir o Prestcfenreem soasjaltas ou Impedimentos; 

II - colabrar com à Prpeldé'4 na direção e exocuçeo de todas as 
atMdades da Fundaçâo; 

IR - seútariar as reuniøçiõ dqs Conselhos Curador e Diretor e redigir 
as atas. 

ArÇ21..So àtiiSulçóea døéUj: 

- arrecadar e cor llar$s.ptdbtiç$p rendast, auxiltos e donativos 
déstlrttios à Fundç1o,rnenterido em dia á esatturaçâo 

II- efetuar os paamentoà as todas asqbçlgaçøes; 

lO - acçjnpenhar e ;ugowr pb trapahos Øe cpntablndade,  
itnttatsdós com pioMonWsbablado5 cuidando pata qt todas 
ás obiijaõsMstzis efrabalhiMas%ejeni devidamente cumpridas em 
tempo háu: 

IV - apresentar os de receitas e desposas sempre que forem 

$ is lori 
itela,l iilrnster 

co. a .tsoitt,t a 
li * 

tira raisro M*i' 
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- _i43j 
V - aptpsentar o relatório flflaflcúo a ser 

Cutado, - 

Vi - apreentar semestraMt$o o balandeto dá teceltas e — ao 
Conselho Fiscal 

VII - publicar auaimente a- demonstração das receItas e despesas 
realizadas no exercido; 

VIII - elaborar, dom base no ôrçamento realizado no exercício em curso 
a popostap çaneptMa p o exerolçio seguinte a ser  submetida  ao 
ConseU'o Olretor, para p4átorlor eprecláção do Conselho CUr$0r 

IX - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, exceto 
valeres suficientes para pequenas despesas; 

X - consewar sob sua guarda-e responsabIlidade, lodos os doaxnentos 
relativos à tesdurarla; 

Xl - assipar em conjunto cora o ~ente todos os cheques emitidos 
pela Fundação. 

Aft 22. O Conselho riscaLórgão  de controla lnteinb, é composto de 3 (Vês) 
iritegtantes efSkos a  (tres)»auplentes. 

51,O mandato do Conselh&Flscal será coincidente com o mandato do 
Conselho Diretor. 

f V. O Conselhp FIoal, munir-se-á oaftnarlament a cada 6 (sqis) 
meses e extraordlnarinente sempre que necessária ou quando 
convocado pelo Conselho Curador ou pelo Conselho Dfreior,  

5 39. Õcorrendo vaga Ofl) quaiqtkr cargo dis.liácimarro afetivo do 
Conselho Fiscal, caberá ao rpq4lo suplente stltut-lo até o 
Ou do mandato para o qual!ol eleito. 

94'. ~ando vfla entra 0$ iriteSntes suplantes do Conselho Fiscal, 
o Consajho Curador ppreurj)4 no prazo mpimo de 30 (trinta) dias; 
após a vacância, para eleaer  novo Integrante. 

Art. Z- São atribuições dó Coaçelho Fl*cal: 

- Examinar, pera, resiTições. a todo lampo, os livros contábeis e 
quaisquer outros documer*os da F*zndaçao; 

II - Fiscalizar os atos db Conselho Diretor e verificar o cumprimento dos 
eus ileverep legais, eslatutáripa e reglrrtaIp; 

III - Comunicar ao Conselho Curador e ao Promotor de Justiça de 
Fundações erros. fraudes ou delitos que descobrir, sugerindo 
provldpnclas ótels à reg\itarlzaçao daFundaçso 

IV- Opinar sobre: 

a) as demonstrações qontáb&s da fundação e demais dada's 
concernentes A prestação de contas perante o Promotor de JustIça 
de Fundações; 

b) o balancete sementral 

fl42 
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EG. CjVn. Ãr;;i,ts JURIDI 
lOFIc!o 

MlCROFftn0o / 34 i 1 
d) o relat&to anual olrwnstanciada pertInente às -aí . da 

Fdndaçso e suas1tiab4cddôru!c, ffrianceirá à contdbil, 1zpndo 
corij,ar do seu precef-e ipfqrmaç6escon,pIeitritares que julgar 
necóss*rias ou (Seis ó-dellberaçao do Conselho Curador: 

e)o orçamento anual oupluflantmr, programas e projetos relflvos u 
atividade* da Fundaçãb, elôW6 aspecto da viabilidade econômico-
financeira. 

CAPÍTULO IV - DO&COLABOMDORES 

Ad. 24. A Ftpxiação tem as B%Uldteo categorias de cojabdradores: 

- colaboradores insfituldores: a pessoas Ilsicas ou Jurídicas que 
assinaram a esorttura pública de constituição; 

II - coá4ipmdoros efçts: ar pessoas eleitas para ocupar os cargos 
4os45rgdos admhiictraftvOs 

10- colaboradoras cont,1bt4nte5 as pessoas tisicas ou Juridlces que, nas 
coqdlçãcs fitadas pêlo Ch?elbô  çõradqr, se c&nprometrem e fazer 
dgaç4ee oit cçntrlbqlçøes afim Øe que a Fundação possa cumprir as 
suaslnaddades; 

IV - cotab&adoies benemrito: aquelas pessoas que tenham -prestado 
perulços da relev3ncla para a entidade, segundo a availaçan do 
Ponselrio Curador. 

Parágrafe único. Os colaboradores conblbulntes e beneméritos serão 
admitidos ins51an1b ir1icação de i~nfp do 
Conselh-CUrador e aprovação por maioria absoluta 
desse Colegiadq. 

Ait 25. São direitos e deveres dos colaboradoms Instituidores e efetivos: 

- pomparece *8 munlões -  dos  órgãos administrativos aps quais 
estNezem Vinculados. porg, propor, discutir o votar os assuntos 
constantes da ordem do41: 

II -Votare sér votado para bscárgoseüvos; 

III -zelarpeloflei cumprimento das'flnafldadeaestat,târlas. 

§ V. ddear dos cd$boSores dÕ 'tlas as cateorIas auxiliar os 
ôwaos admlnistratlyos noSesnpenho de arras atividades. 

§.r.  0w colaboradoras codtlbyintee e benemêritos poderão participar 
das reuniões do CoíeIho Cumrlpr e heiS tnanifeslár suas 
opItflCs. - 

W, Os coboradc,es somen'te poderão efetuar ne9ôc1os de qualquer 
natureza, direta diz Sltatanerfte, &,m a Funda ao, com a 1iltVia 
aruênola do Promotor de Jttiçade-FiJridaçøes 

e) aquisição,  alieriaço e. 
Fundsçao; 
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o 4' 
-1 DEPORI— 

ALWES REIS 

' MIWon 

1 



ík4 g;iJ& 

1015 É, 
44W$p 114x~11,0 Jitô 

REÇ.ISTRO cMt PSISOAS ftJ'41 

OrøNr ôrceli t.ta*M1$5 tJG 3 * 

tiàb-0 

115 rç 
teliio .L*Ir 511 

* orn1 S 
[O a1&ieers ei 

ltfl% M5mã 23hl4 

conter? com 
vuni 

R UN.DEPOJUCA 
EALVES REIS 

ASSESSORA II 

DO 44 

CAPITULO V DISPO 

Nt fl A FLdççAa n40 distrqi IvIdidos nem qualquer pa seu 
paMnnlooudesjies?endntitilodeíucrooupa. • -•ôno 
resultado, aplicando lhtafrnmento no Pais os seus recursos na 
manutenção dos otetta instltudonala e empregando evenLuaJ 
superávit no desenvoMtnettb de suas llnafldSa 

ut..27. O exercido financeiro cokitdlrã com o ano dvi 

Nt 2111\ Ftfrtdão manterá p  sua escita contbUflicaI pru ltvrçs revestidos 
das fomqdades legais e c*azaetasegtzar sUa exaIJd. 

Rit. 29. Os tunolontrtos que brem almWdos para prestar scMs 
profistionais A FUndação serão regidos jela Consolidação das L.e1s4o 
Tr*altlo - CLt 

Art 30. A FLIMaÇãO soments'eerã extinta nos casos previstos em lei 

P~M único. Daçidida a exlihção da Fundação, seu pabirnôhlo, 
apôs satisfelias as ubrl;5ç658 jssurnklas, setá 
incorporado ao da outra fundação  congênere. 
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1yá4$ç G$kt de 2oS. 

DEClARAÇÃO 

DOO6rp*ÇidfrJdb5 1#js, ç.,e 0444r4.00~~  
de tióltaçl; com "FormaØoem Agente de Confrafatk'4 com duração 40.260 
horas, $JidP O4 (quatro) »i4qToS  9çSehblals' e. (ia ($8)  m4du1õs 13M Ensino a 

Dtstâric. Ó inMt no 4*nern ttQ Brasil, estatzdD no mørttento' $pøo t*tW*4o 
exchrStpment pe Fu4dQ CÓSØr ?tøntes - FU1tAOEM 

0 

o 

tUHDÀCEM-CNPJt4!Ob4Q341/OOQ1.?Z 
2$ tRkVEZGÈRSIN&tÜflO; i1, kÓtaÀwAnO -'aMIACEP 4O.255 ff  

tuI (73) 67ptJ) fl444flflSn.O128  
jbmshooqn bfrn4 ttnundaam nb 

www4hddacem.SgJ* 

• EnCam1db0  
via ema1t 
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FUN1ACEM 

SaWadar1  lide janeiro dfl3. 

DEcL4RA4ODi$EXl5Ttr(CLkDEFATO5uflRVENrENJt1MPb1TIVQDg 

HABIUTAÇÃO' 

,s.rpndçto cØ$aç Montes.-. ftN**tEP tnscrLra no CNN rr oSiSOti4Z(O1fl,. por 

lisms de sW represnvante legal o Sr. José César Montn portador da Carteira 

de: Adentidaíde. n  449958,6450113A0  DA,, e do (7V a' 018296,2C}4)6. liDEÇIflt, sob--as 

sanões adrnwtstratiwas cabíveis e sob as penas dá teL qi,r àtÁ a prnSeçtte data 

inexistein fatos 1ndItIvo para .s.ua bbLtitaç4 btdrl.rt  

Dpdara ainda flar.clen'te da obtigatø.Ldãa de c~ çorw;4equalqu4r 

:.flejfto.4edítjO pos*tior. 

1 O6;t5O.t4tjeoØt 
FUNDA flSAR MONTES 

2! 

 

Ti  

FuNpAcÈM - cWPJ N*06.150.14tJOQO1-77 
QI TRÀVESM qEfitNÕ c*fto, .% BRGÇASI  svm sta p 2ffEFE 

TEL c14)3z44a47;) 1*4444Z7/tfl42 
— 
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DEQLARAQÂG 

A EiSaçã* QMarMcntes — FUNDEM inscrita nu ONPJ h° øtl5M4ttOQøfl7, 
Ç;$1 htett4dp de w4 repr$eMafltØ legar o Srs JÕs6 César Montes1  ott&t da 

carteim 4e Identidade n° 443,90,&W--o do CPF n° 094LARA, pØra 

flua do djspq*i1no rp ISso '/ do art. 2 48 Lei ti4  &68 de 21 de Jbrihb de 1993, 

atrnscido pua tel n0 9.854, db 27 da'oututso d t999 yeyeibtaq uflip6piertto do 

ègt no Ifldsb ft4 i Ilt art 79  tia torsstfml$o Federal, que nSemprsga menor 

deijozolta anoaem tbaihoubo..pdfl9Osti1fl$*ba 

4x)ne.m rnenorde16snos. 

(x ),nem rnenort t6canos, salvo nacaMbMd~ ap'JI dO 14 em 

S.vADoR 

•FUNDÂCENt- CN?UØ 06:150.14JQOO147 , 
ZI*AhVËS5ACEINO tQLHQ 10, s'RÕtASSALVZDOR— BAHIA,  co 402~E Á "1 'E POJUCA 

llkfrj)»44.87011 (fl324444flfS3St4»3 , E ALVES REIS 
4undbt#*S$Jç4!)C*mmbJndktnØfifl1dktfltcrtb ASSESSORA II 

wwwlundatStflbr 
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saWador. 1* 40Janefro de  2023 

OECL~I) 

beSaranqs, para QS dev$oa fina, que a PndgÇp.L  CéSar Montes - 
it.NacÈM possI conta tg aao Bvactesco, fti ffilick. 35454, Conta 
corrente n°  27292-2, ernSaNador athffi 

0 
rifes 

GS3..n daPJNPAtEM 

fót1*t4 
çaãüNáí 

L S4L4ok 

ÇUNDACM- CNPJNR O&*50.041/OOOi'77 
ZRSM3ERSINOt3EU1Q, fO 8RGTA$,ZALVADtR-BAH14 

ltk (fl}fl444tQ1f )32444A'?  rnssns 
bnffàcéni1 
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Prefeitura Municipal de João Dourado 
CNPJ 13.891.510/0001-48 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins, que a Fundação César Montes - FUNDACEM, 
inscrita no CNPJ sob o registro de. dtt.O8.150.141/0001-77, situada à 211  travessa 

Gersino Coelho, n°  10, 1° andar, Brots;  SaIador, Bahia, CEP: 40.255-171, realizou 

satisfatoriamente a prestação de serviço no Curso de ucltações e com 

"Formação de Pregoeiro", com carga horária de 100 horas, realizado no período 

de 18 de fevereiro  a 09 de abril de 2017. Informamos que até o momento, não 

consta em nossos registros nada que desabone a sua conduta. 

João Dourado (BA), 21 de agosto de 2017. 

s Ç4tv. 

O CARDOS Ó DOURADO 
Secretário de Administração 

gncam1fl'°  
via éïpatl 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins, que a Fundação César Montes - FUNDAÇEM, inscrita no 

CNPJ sob o registo de n°06.150.14110001-77, situada á r Travessa Gersino Coelho, n° 

10, 10  andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255.171, realizou satlsfatortamente o 

serviço de capacitação para servidores do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, com 

Curso de Ucitações, Contratos e Formação de Pregoeiro - Incluindo a nova Lei n° 

13.019/14, de Repasses Efetuados pelo Poder Público ao Terceiro Setor, com carga 

horária de 100 horas, realizado no período de 23 de maio ã 12 de Julho de 2015. 

Salienta-se que até o presente momento, não consta em nossos registros, nada que 

desabone a sua conduta. 

Salvador- BA, 04 de novembro de 2015. 

Luciano Chaves de Farias 
Diretor da Escola de Contas Conselheiro José Borba Pedreira Lapa 

TRIBUNAL DE CONTASDO ESTADO DA BAHIA - TCE 

Escola de contas José Pedrefra Soiba Lapa - TTdSWAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAIM-
Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, rM95. Plataforma OS, Avenida 4, 

Centro Admlnlstrativó4a Bahia CM Salvador/BA - CEP:41.745-002 DE POJUCA 
ALVES REIS 

SSORA li 

Encaminhado- - 
via e-mail 
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flTADO bAMIJIA 
PPtWTURA, MUNICIPAL DE ANTAS 

Mi a s-wo»SIn7 afl)fll$1-(Ste S t3n2fl-74 t —'i- 

ATESTADO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 

Atestara pas os devidos fins, que a Fundação 06w Montes - 
FUNDACEM, àaalta no CNPJ sob o rëg$tro de no O6i50.141!i-77, 

S~ à ? 7*vøss enno Coelho; 'r 10, 10 ada Bro$as, SaIvdor, 
Rtla, CEP 40.255.171, exealSu satWatdanegle o saviço de 
capacitaçM4e sav1doi no Caso de Licitações, Contratos, Formação de 
Pmgoebn,- picfl2 9 Nova SI f 13.019I?014 de repasses efetuados 
POIO Poda púw o r'fro satá reailado iva dias n e 24 de maio, 13 
el4 delunbbe 11 e 121cléJulhode 2015. 

o 

Antas- BA,2QdeoItcd2o15. 

Ou s~ Santana 
Séqretãrlo derMWMU~ e Finanças 

$ 

à 
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Prcfeitura Municipal de Matada Sio loSo 
Rua Luis Antônio Garoa, sf!2 44418 de Sao Joao - BÁ 

Tel.: (li) 3635-1310 Fax.: 3633-1293 - www matade'aok'aacom.br 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

0 
Atestamos para os devidos fins, que a Fundação César Montes - FUNDACEM, 

inscrita no C!NPJ sob o $ registro de no 06.150.141/0001-77, situada à 28  travessa 

(Jersino Coelho, no ii), 1° andar, Brotas, Salvador, Bahia, CEP: 40.255-171, realizou 

satisfatoriamente a prestaço de serviço no Curso de licitações com Formação de 

Pregoeiro, com carga horúria de 100 horas, realizado no período de 24 de fevereiro a 

17 de junho de 2018.  Informamos que até o momento, nada consta em nossos 

registros que desabone a sua conduta. 

Mata de Silo Joao,3 de novembro de 2018. 

ESTER SILVA UMA 
CoQrdcnádon Affininistrativa 
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Antonio França da Costa 
Endereço para acer este CV: http://lattes.cnpq.br/1389874704123157  
úlma atualização do currículo em 20/0812013 

   

Mestrando em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia, Especialista em Direito Público 

com ênfase em Direito Administrativo pelo Complexo Jurídico Damásio de Jesus, graduado em 
Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul e em Administração Pública pela Escola de 

Governo de Minas Gerais. Atualmente é Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas 

da União, exercendo a função de Auditor-Chefe da Secretaria de Controle Externo do Tribunal de 

Contas da União no Estado da Bahia. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito 

Administrativo, Direito Constitucional, Direito Tributário e Direito Financeiro e Orçamentário. (Texto 

Informado pelo autor) 

Identificação 
Nome Antonio França da Costa 

Nome em citações bibliográficas COSTA, A. F.;COSTA, Antônio França 

Endereço 
Endereço Profissional Tribunal de Contas da União. 

Av. Tancredo Neves, 2242 
Stiep 
41820-020 - Salvador, BA - Brasil 

Telefone: (71) 33411966 
URLda Hotiepage: www.tcu.gov.br  

Formação acadêmica/titulação 
2013 Mestrado em andarïento em Direito (Conceito CAPES 4). 

Universidade Federal da Bahia, MA, Brasil. 

Ttulo: O controle da legitimidade do ato administrativo e os conceitos jurídicos 
lndeterninados,orientador: Celson Luiz Braga de Castro. 

• Palavras-chave: Administração Pública; Controle; Controle externo; Direito 
Administrativo Sanclonador; Direito Público; Responsabilidade administrativa. 
Grande área: Ciências Sociais Apitadas / Área: Direito / Subárea: Direto 
Público/Especialidade: Direito AdrTgnistrativo. 
Gránde Área: Ciências Sociais Aplicadas/Área: Direito f  Subárea: Direito 

• Público / Especialidade: Direito Constitucional. 
Grande Arca: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direto 

• 
 

Público / Especialidade: Direito Financeiro e Orçamentário. 
Setores de atividade: Adrrinistraçâo pública, defesa e seguridade social. 

2006 - 2007 Especialização em Direto Público. (Carga Horária; 406h). 
• Universidade Potiguar, (JNP, Brasil. 

Titulo: Da responsabilidade do agente público no processo licitatórlo. 
Orientador: Bruno Tavares Padiba Bezerra. 

1998 - 2004 Graduação em Direito. 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, Brasil. 

1995 - 1998 Graduação emAdnínlstraçâo Pública. 

tdw)btscateaal.crcq .br Mstallzacv.do?Id=K47624E9 116 
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2S/3/14 Currículo do Sistn de Cur(ct4as Lenes (Ato França da Casta) 

Fundação Jôão Pinheiro, FJP, Brasil. 
Titulo: O comportamento e a natureza da receita em Minas Geras: una 
perspectiva histórica. 
Orientador: Ricardo Carneiro. 

0054 

Formação Complementar 
2005 - 2005 Extensão universitária em Programa de Educação Continuada. (Carga horária: 

60h). 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, Brasil. 
2005-2005 Extensão universitária em Programa de Educação Continuada. 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UFRGS, Brasil. 

2005 - 2005 Reponsabilidade e processo no TCU: Teoria e ApFc. (Carga horária: 20). 
Instituto Serzedello Corrêa - TCU. 

2001- 2001 Curso de formação - Analista de Controle Externo. (Carga horária: 360h). 
Instituto Serzedello Corrêa - TCU. 

3 

 
1997 - 1998 Extensão universitária. 

Fundação João Pinheiro, FJP, Brasil. 

Atuação Profissional 

Atividades 
01/2009 - Atual 

4/2004- 1/2009 

8/2002 - 4/2004 

7/2001 - 8/2002 

Direção e adrrinistração, Secretaria de Controle Externo do TCU na Bahia,, 

Cargo ou função 
Auditor-Chefe do Tribunal de Contas da União no Estado da Bahia. 

Direção e adrrinlstração, Secretaria de Controle Externo no Rio Grande do Sul, 

Cargo ou função 
Diretor 33  Diretoria Técnica. 

Serviços técnicos especializados, Secretaria de Controle Externo no Rio 
Grande do Sul,. 

Serviço reatado 
Auditoria e instrução processual, envolvento, prindpakmnte, licitações, 
contratos, convênios, obras públicas (Direito Adninistrativo, Constitucional, 
Financeiro e Orçamentário). 

Serviços técnicos especializados, Secretaria de Controle Externo em Rondônia, 

Serviço reatado 
Auditoria e Instrução processual, envotvendo, prindpalrrente, licitações, 
contratos, convênios, obras pública (Direito Adninistrativo, Constitucional, 
Financeiro e Orçamentário). 

Governo do Estado de Minas Gerais, GOVERNO/ M4 Brasil. 

Vínculo institucional 

2/6 

Fundação Césa Montes, FUI'CACEM, Brasil. 

Vínculo Institucional 
2011-Atual Vínculo: Professor, Enquadrantnto Funcional: Eventual 

Outras Informações Professor no wso de Pós Gradução"Especialização em Gestão, Controladorla e 
Auditoria de Contas Públicas Municipais" 

Tribunal de Contas da União, TCU, Brasil. 

Vínculo institucional 
2001 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadrarrento Funcional: Auditor Federal do TCU, 

Carga horária: 40 



Atividades 

6/2000 - 7/2001 

12/1998 - 6/2000 

1. 

2.  

3.  

4.  

S. 

6. 

2513/2014 

2000- 2001 

Currículo do Sistema de Currículos Lattes (Mtoro Fraiça da Costa) 

Váicuio: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Administrador Púbico, 
Carga horária: 40 

'. (1055 

Serviços técnicos especializados , Secretaria de Planejamento e Coordenação 
Geral do Estado de Minas Gerais, Assessoria Jurídica. 

Serviço realizado 
Elaboração de pareceres. 

Serviços técnicos especializados, Secretaria de Planejarrento e Coordenação 
Geral do Estado de Minas Gera, Superintendência Central de Orçarrento. 

Serviço realizado 
Partação na elaboração do orçanento público do Estado de Minas Gerais e 
aconpanhantnto de sua execução. 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito 
Público/Especialidade: Direito Administrativo. 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito 
Público/Especialidade: Direito Constitucional. 

Grande área: Ciências Sociais Apitadas / Área: Direito / Subárea: Direito 
Público/ Especialidade: Direito Financeiro e Orçarrentárb. 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Dlreito/ Subárea: Direito 
Público/Especialidade: Direito Processual Civil. 

Grande área: Ciências Sociais Apitadas / Área: Adninistração / Subárea: 
Administração Pública/Especialidade: Organlzaçâes Públicas. 

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas,' Área: Adrrinistração / Subárea: 
Adninistração Pública/Especialidade: Política e Pianejatiento Governamentais. 

Áreas de atuação 

Idiomas 
Espanhol Compreende Bentê Bern 

Francês - Compreende PoucoLê Bem. 

Português Compreende Ben% Faia Ben% Lê Bery Escreve Bent 

Produções . 
Produção bibliográfica 

Apresentações de Trabalho 
1. COSTA, A. F.. O processo no Tribunal de Contas da União e torrada de contas especial. 2013. (Apresentação de 
Trabalho/Conferência ou palestra). 

2. COSTA, A. R. Prestação de Contas. 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 

3. COSTA, A. F.. Orlentaçôes aos fiscais de contratos. 2013. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). 

4. COSTA, Antonio França . ProgranB Nacional de Alimentação Escolar, execução e controle. 2012. (Apresentação de 
Trabalho/Outra). 

Produção técnica 

1 

hEcaa4uaLcrçq.WbtecaMstallzacv.do?1d=K47624E9 3/6 



Ctrr(ccio do Slsterm do Currículos Latias (kdaio França da Cesta) 

Entrevistas, mesas redondas, programas e comentários na mídia 
I. COSTA, A. F.; MARTINS, L. ; CAMINO, a C. Conversas Cruzadas. 2006. (Prograrm de rádio ou 1V/Mesa 
redonda). 

2s'3/14 

o 

Demais tipos de produção técnica 

1. COSTA, Antonio França; MELIO, Edison Irrar Oliveira; MELLO, José Caros Garcia de; NASCIMENTO, Cleber José 
Gerente de Cidades - Licitações, contratos, convênios, acordos e ajustes. 2008. 

2. COSTA, Antonio França . Capacitação na gestão da assistência social. 2008. 

3. COSTA, Antonio França. Ucendannto Anbiental. 2008. 

4. COSTk, Antonio França . Obras púbicas e postura rninlclpal: responsabilidades e atribuições do nvnlcíplo. 2008. 

S. COSTA, Antonio França . Capadtação na gestão da assistência social - 2a turma. 2008 

6. COSTA, Antonio França . Curso de capacitação em Ilcentianento ambienta[ - 2a turnB. 2008.. 

7. COSTA, Antonio França . Curso de capacitação para conselhos ntinlcipals. 2008. 

8. COSTA, Antonio França . Curso de capacitação para obtenção de recursos aos municípios. 2008. 

9. COSTA, Antonio França . Capacitação na gestão da assistência social - 3a turne. 2008. 

10. COSTA, Antonio França . Curso de capacitação para gestão da alintntaçào escolar. 2008.. 

11. COSTA, Antonio França . Curso de capadtação para obtenção de recursos aos rninlcíplos: enfase emconvénlos. 
2008. 

12. COSTA, Antonio França . Obras públicas: responsabilidades a atribuições dos rrunlcíplos - 28 turrra. 2008. 

13. COSTA, Aptonio França . Curso de capacitação para conselhos n'untipais - 2 Turrre. 2008.. 

14. COSTA, Antonio França . Curso elaboração de editais para aquisições no setor público. 2008. 

15. COSTA, Antonio França; MELLO, Edison Irmr Oliveira . Orientaçóes ao gestor municipal para o encerramento de 
mandato. 2008. 

16. COSTA, Antonio França . Curso de capacitação: portal de convênios do Governo Federal - Siconv. 2008. 

17. COSTA, Antonio França . Prestação de contas de convênios. 2008. 

18. COSTA, Antonio França . Sistema único da assistência social- SUAS. 2008. 

19. COSTA, Antonio França . Licitação na ótica do Tribunal de Contas a União. 2007. 

Bancas 

Participação em bancas de trabalhos de conclusão 

Trabalhos de conclusão de curso de graduação 
httpJc.cnpo.brJbwcae4uajMstaizzv.&?1K4758O24E9 
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253I14 Currículo do sistema da Currículos Lattes (Mtoiio França da Costa) 

1. COSTA, Antonio França. Participação em banca de Max Rodrigo Fatão.As receitas da Fundação João Pinheiro de 
1989 a 1998. 1999. Trabalho de Concksão de Curso (Graduação emAdninistraçào Pública) - Fundação João 

Pinheiro. 

Eventos 

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras 

1. Painel tecelrlzaçaô e publicização do serviços de saúde. 2012. (Outra). 

2. II Congresso Brasfielro de Direito Público e Controle Municipal. Torrada de Contas Especial. 2011. (Congresso). 

3. Seninário de Técnicas de Investigação de Desvio de Verbas Púbíras.O Regime Diferencial de Contratação - RDC. 
2011. (Serrinkio). 

4. XI Encontro Estadual de Direitos Hurmnos: Os Direitos Hurranos e as Responsabilidades Indivicual e Social.Tecnob, 
Gestão e Responsabilidade Social 2011. (Encontro). 

S. V Encontro Nacional do Programa Nacional de Alinntação Escolar: Convergência de Polfttas Púb licas. Controle 
Social e o papel dos Conselhos de AlkTentaçâo Escolar. 2010. (Encontro). 

6. Seminário Gestão Eficiente de Cidadesiurisdição do Tribunal de Contas da União; transição nvniclpal e 
continuidade dos programas federais; e Nova legislação de convênios. 2009. (Serdnárlo). 

7. Prograna Olho Vivo no Dinheiro Público.O papel do Tribunal de Contas da União. 2009. (Ofldna). 

8. 36 Encontro de Capadtação para Conselheiros de Alimentação Escolar. Do papel do Conselho de Alimentação 
Escolar na fiscalização de recursos públicos. 2009. (Encontro). 

o 

9. Lançamento da Rede de Núcleos de Inovação Tecnológica - NITs do Centro-Oeste. Mesa Redonda: As 

universidades públicas e o novo narco reguiatórlo da inovação: Avanços e Desafios. 2009. (Outra). 

10. Encontro Brasileiro de Consórcios Públicos. A responsabilidade dos gestores frente aos consórcios públicos. 2008. 
(Congresso). 

o
11. Congresso Intenacional de Inovação do Rio Grande do Sul. Conslderaçóes sobre a t.el 10.973/2004 - Lei de 
Inovação. 2008. (Congresso). 

12. Seninário Workshop Lei de inovação: Desafios e Oportunidades para as unidade de pesquisa do ninistério da 
ciência e tecnologia - MCT.Os avaços e desafios da Lei 10.973/2004 - Lei de Inovação. 2008. (Serríiárb). 

13. Tributos Municipais. 2008. (Outra). 

14. II Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologla.Conslderaçóes sobre a lei 
10.973/2004 - Lei de Inovação. 2008. (Outra). 

15. Aç6es de controle externo no Comando da Aeronáutica.Controle Externo. 2007. (Seminário). 

16. Gerendarrento - recursos de convênios e contratos da Administração Pública. 2006. (Seninário). 

17. O Tribunal de Contas da União na prontção da cidadania e do controle social no terceiro setor.Convênios: 
repasse de recursos federais ao terceiro setor. 2006. (Seninário). 

18. O Tribuna] de Contas da União e o Sistema "S.O processo no Tribunal de Contas da União. 2006. (Senínárlo). 

httpiibuscatedual.cnpq .sMsuSlzacvdo?lK4768W4E9 
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19. O Tribunal de Contas da União e os Conselhos de Fiscalização do Exercido da Profissão. O processo no Tribunal de 
Contas da União. 2006. (Sentárlo). 

20; Desafio dos servidores de Conselhos/Ordens; frente sua natureza jurídica e aplicação da súnvla 363 do 
IST. Natureza jurídica dos conselhos de fiscaliação do exercício da profissão e a súrrula 363 do TST. 2006. (Seninárlo). 

21. Diálogo Público: Qualidade dos gastos públicos: contribuições dos órgãos de controle à gestão rn.inical.O 
processo no Tribunal de Contas da União. 2005. (Seninário). 

22. Diálogo Público: qualidade dos gastos públicos: contribuições dos órgãos de controle à gestão minicipaLO 
processo no Tribunal de Contas da União. 2005. (Serrinário). 

23. Mistério Público e Auditoria de Sistenas.Controle Externo do Tribunal de Contas da União. 2005. (Encontro). 

24. )OUJ Fórum Nacional dos Auditores Internos das Instituição Federais Vinculadas ao Ministério da Educação.Torada 
de Contas Especial. 2005. (Outra). 

25. O novo direito do Estado. 2003. (Congresso). 

26.. A lei de Reponsabilidade Fiscal e suas conseqüências para o Município. 2001. (Outra). 

Organização de eventos, congressos, exposições e feiras 

I. COSTA, Antonio França. 1 Fórum Rede de Controle na Bahia. 2009. (Outro). 

Outras informações relevantes 

Aprovação em outros concursos públicos: MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO. Cargo: 
Assistente - Atividade-Fim. Edital 10/99 de 28 de junho de 1999. MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO. Cargo: Analista de Planejamento e Orçamento (nível superior) 
Edital ESAF 44, de 01 de junho de 2001. PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE. 
Cargo: Administrador Público (nível superior) . Edital 02/2000. . 

Página gerada pelo Sma Currículo Lates em 25/03/2014 às 15:17:50 
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Felipe Meio de Barros Souto 
Endeeço pse  aosnar are. CV: ln1p:htrncq.b4e3192á0g336o3474 
ID Lates 6319260923500474 
Clima atualsaçio do asrkuis eri 19/01/2015 

Doutorando pela tinlversfty Coliege London (UCI) desde 2014, com preisisio de canchisio da tese entre março e setembro 2018. Cursou Graduate Diploma li, Law pela 

Unlversity of Law, Reino Unido em 2013. Mete em Direito Sodetko (11)1) pela Unlverslty Coliege London (004, 2013. M1nl-MOA pela clrlcbedc Culiege, Untversi(y of London, 
2012; Graduado em Direito pela Untversidade Federal de Pernambuco - UFPE, onde rol monitor de Direito Tributário e Direito Civil. Advogado mm experlênda em Direito sajkarlo, 

Trabalha no meitado financeiro de investMent banking de Londres desde 2014. Interesse em Direito sodetárlo e flnanalro, Mercado de Capitais e Pitanças. (Texto Inifoeneado pato 
autor) 

Identificação 
N. 
Noait ana dEaç5es blbliográticas 
Lauta ID 

Endereço 
— cosi 

Formação acadêmica/titulação 
2014 - 

2012-"13 

2014 - 2014 

2006 - 2010 

2004 - 2005 

2996- 2064 

Formação Complementar 
2012-2012 

2322' 2022 

Atuação Profissional 

Falpe Meia de Danos soeitot 
Sarro, Felpa Meios, 
0 hsp:/flatesaeq.to/6329260933609474 

Lima & Fatao Advogada. 
Avenida Governador Agarnenon Magaitaee - de leso a 1578 - lado par 
TorneIo 
52030210 - Recife, PE - Brasil 
Telefonei (81) 20215600 

Doutorado em andamento em Doutorado. 
univsodty Colega Londo,,, 00. Gra-ere,anra. 
nulo: M tapaa asessment o? nata equty fund naçidatien ia armas and Ii OK, 
Orleetadon Dr And itelsberg. 
Cooelentadoc Prol Iii, Caiu. 
Palenachave: Meata 5qufty Regulada; Regulatory Inipact Asvenent Bmas; U1C 
Grande área: Oficias Soda A,cadaa / Área: Direito! SubAm»: Dosto 50&side. 
Cereja Área: Oficias Sociais Ai&adura / Área: Direito / Subires: Obtito Finarceim. 
Grande Área: Oficias Sociais ApIcadas / Área: Direito / Subáa-ea: Economia. 
Setores de advidade: Alividades de serviços financeiros. 
Mestado profisaianai en Corpo,, Law. 
Unlaensity Colega Lorti. 
Tlbdo: Te what estatela regedating prlvato Eçovities eac. Advarigea and dbadvantsges rif raguiadr,g Pdvare Equfty Funde, Ano de 
0bteç1e 2013. 
Orleetadon Francisca De La Pena. 
?sviavras-chave: ~ate aiuity,  Marnauve Inwaunrcre Regtdan, 
Grande Asse: olr,claa sodaiu Aptadae/ Atei: ofreao/ Subires: Ofreto Societinlo. 
Fraerielzaç)o es Graduate owoma In 1a.m. (Carga Hodria: 450h). 
Ur*ieaaltyciLaw. 

Orientador: -. 
Graduaçio es Direto. 
Urivietádade Federai de Perreobuon, UFP'E, Braga. 
Titulo: Aspecoa Gerais da sociedade de Fvopdeltce Espedecca no Froject financa. 
Orientador: lesnedo Figuelodo. 
Ensino M4db, (2°  grau). 
Coidgiu Modvo. 
Endno Mia (2° grau). 
Colégio se, Pebtina, 

Estendo wdvarsjtfrla em Pra-Mastera. (Caspa lasrárle: 120h). 
dng a Coiiege Londoa,, 
M"ni-MBA. (Carga Ioráda: sob). 
Urduerdty o! Lorejon, 

88 Secrarinde. Ltd, 130 SECURITIES, GrZ-8rtltanha. 

Vinoilo institucional 
2014 - Atual vinoilo: minas, Enquadramento Fundor,ai: Intern - Saias and Tradbig Mdaent Carga feriria: 40 

Urna & Paleio Advogados, LE, Brasil. 

Vinculo Institudonal 
2011- Asilei 
oub.alnton,i.ç6.. 

Áreas de atuação 

Virsosio: Eoialsta Enquadramento Funcionei: Associado, Carga feriria: 44, Regime: Dedeaçla exdusta. 
flua na área de DireIto Sodelário, Minute pa nw,,, sobre alpenses socidirise em gemi. atuaçlo em preosalo de Ova Depenica de hiato e 
aguisiçio (MM) e reorgar/zaçk socletiala. Minuta centeetaa sociais, correto empresaviais e de comércio hitemadonai. Experiência em 
transaçbca de pitente equty, ventura rapiralut e fundo de bwestlmanlo lmdeairiaç 

1• 

1. - - saiaTÁrea C*reito/Sua:DfraoPFa-Dft.l000memd&. 
2. Grande área: Cikclae Sociais Apllcaoira/ Área: Coreto (subires: Direito Meado/Eapeciafldade: Direto Intenradeesel Prt,'ado. 
3. Grande área: Oficias Sociais Aplicadas / Área: Economia / Subisse: Economia Monetária e iscaVEspedaldade: Inalitjca MondAdas e 

Financeiras do Braat. 
4. Grande área: Oficias Saiais Apicadas (Área: Coreto /Subárea: Direito Fanca 

1 

Idiomas 
Espanilsol 

Portaguk 

Compreende Reroavaimnents, Faia Rasoarebtenta, Li Rasoavelanenta, latisse 
Compreende Baia, Faia Bens La 8am, Escreve Da 
Compreende Bens, Faia Bern, Lê Batas, Escrava Bern. 

1,1  t' Li '.3 



(11150 pr.ac6t Canpreend. P0002, Fala Pac Lá P0i cre.e POIKO. 

Produç6es 

1.  
2.  

Artigos aceitos para publicação 
* SOUTO, Fape Meto 1.. lua kntanca « Raçubty Ir.çaa Aere1ts co Fkuaod& SavC re9ItlaO. In tomei o' Laia and 3lawtidwa, 2015. 
* SOUTO, raSo. Meto L. to what Mau É, n&asay lo regulas p't.'ete ecwty  arda?. TAIS &Ldent isa Reata,, 2015. 

Apresentações de Trabalho 
1. SOUTO, F* Meto 

 
L. Wby !nIen aiaU.mg ~ as leal e, ~ 2013. (Araaera3çáo de TrlbalWconfiaáflde tu peladas). 

2. SOUtø, ra. Meio e.; BA11S1', S. 11, Direto das ot.Ig.6c - 08 lg.ç&a soflddrles no DIreIto 0 toasfldro. 2007. (Aranç2o de TIIbaTIOJSCTT*P6Tb). 

Pãgffi. gerada Pffi Sigam, 0~ Latos eu 16102/2021 8. 13:5142 

fr_ nu.&o 

ii 

Prodoçio WbUográft 
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Lucas Hayne Dantas Barreto 
Endereço para acar este CV: http://tattes.mpq.brf6804013523481737  
ID Laves: 6804013523481737 
Última atualização do currículo em 03/01/2023 

 

 

 

 

    

      

Mestre em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Especialista em Direito do Estado pela 

JusP&livm/Unyahna Institutos de Educação Superior. Especialista em Realidades Econômicas e Meios de 

Combate à Corrupção pela École National d?Administration (ENA - Paris/França). Mestrando em Administração 

Pública pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Licenciado em Filosofia pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 

Procurador Federal Coordenador-Geral de Assuntos Jurídicos Administrativos da Consultaria Jurídica junto ao 

Mlóistério das Comunicações (CONJUR/MCOM). Membro da Câmara Nacional de Modelos de Licitações e 

Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União. Membro da Câmara Permanente de Uniformização de 

Entendimentos Consultivos da Procuradoria-Geral Federal. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em 

Direito Administrativo, atuando principalmente nos seguintes temas: licitações, contratos administrativos, 

acordos de cooperação, servidores públicos, processo administrativo. (Texto Informado pelo autor) 

IdentifIcação 
Nome Lues Hayne Dantes Barreto 
Nome em citações bibliográficas BARRETO, Lues Hayne Dantas;BARRETO, LUCAS HAYNE DANTAS 
Lattes ID

. Q http://Iattes.a,pq.br/6804013523481737  

Endereço 

Formação acadêmica/titulação 
2010-2012 Mestrado em Direito (Conceito CAPES 4). 

Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasil. 
Título: Responsabilidade civil do Estado por atos jurisdiclonais: releFtura à luz do direito 

• fundamental à boa jurisdição, Ano de Obtenção: 2012. 

Orientador: OU Edvaldo Pereira de Brito. 
Palavras-chave: Responsabilidade civil do Estado; Atos Jurisdicionais; Teoria do risco; Poder 

• estatal; Direito fundamental à boa jurisdição. 
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas 
Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público / 
Especialidade: Direito Constitucional. 
Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito/ Subárea: Direito Público / 
Especialidade: Direito Pri~ual Civil. 
Setores de atividade: Administração pública, defesa e seguridade social; Atividades 
jurídicas, de contabilidade e de auditoria. 

2021 Mestrado profissional em andamento em Administração Pública. 
Fundação Getúlio Vargas, FG\ Brasil. 

• Titulo: Influênda da Atividade de Controle sobre o Processo de lbmada de Decisão por 
Gestores Públicos Federais, Ano de Obtenção: 
Orientador: Flavio Carneiro Guedes Alcoforado. 
Palavras-chave: Administração Pública; controle; Tomada de Decisão. 

2005 - 2006 Especialização em Direito do Estado. (Carga Horária: 362h). 
Unyahna Institutos de Educação Superior e Jus Podivm, UNYAHNA/PODIVM, Brasil. 
Título: A arbitralidade das controvérsias oriundas de contratos da Administração Pública. 
Orientador: Dirley da Cunha Júnior. 

2015 - 2022 Graduação em Abi - Filosofia. 
Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasil. 
Título: Discricionariedade Administrativa e seu Controle à Luz da Ética das virtudes de 
Aristóteles. 
Orientador: Juliana Ortegosa Aggio. 

2000 - 2004 Graduação em Direito. 
Universidade Federal da Bahia, UFBA, Brasil. 



         

        

Formação Complementar 

   

       

2021- 2021 Pensamento Ágil em Projetos. (Carga horária: 10). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2021- 2021 Didática para Facilitação de Aulas Remotas,. (Carga horária: 35h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2021- 2021 Facilitação Gráfica e Registro Visual. 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2021- 2021 Remote and Hybrid l.eadershlp,. (Carga horária: 15h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2020 - 2020 Pilares da Alta Performance: Liderança, Inovação e Integração. (Carga horária: 16h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2020-2020 Dominando a Gestão de Projetos. (Carga horária: 21h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2020-2020 Prlodzando e Selecionando Projetos. (Carga horária: 10). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2020 - 2020 Transformando Ideias em Projetos. (Carga horária: 14h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2020-2020 Liderando Diferentes Gerações,. (Carga horária: 24h). 
Escola Nacional de Admlisfração Pública, ENAP, Brasil. 

2020-2020 Liderança como Essência da Gestão. (Carga horária: 2020h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2019 - 2019 APG Amana-Key. (Carga horária: soh). 
Amana-Key, AMANA, Brasil. 

2019 - 2019 Políticas Públicas com Base em Evidências. (Carga horária: 2h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2019 - 2019 Liderando para o Futuro. (Carga horária: 2h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP Brasil. 

2019 - 2019 Competências Emocionais e Eficiência em Gestão. (Carga horária: 24h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2019 - 2019 Lideránça para Transformação Digital e Gestão de Futuro,. (Carga horária: 8h). 
Escola Nacional de Administração Pública, ENAP, Brasil. 

2018-2018 Curso Introdutório de Gestão de Lideranças - Turma II. (Carga horária: 21h). 
Escola da Advocacia-Geral da União, EAGU, Brasil. 

2017-2017 Gestão Estratégica na Advocacia Pública. (Carga horária: 8h). 
Escola da Advocacia-Geral da União, EAGU, Brasil. 

2016 - 2016 Capacitação e Treinamento no Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro. (Carga 
horária: 17h). 

$ Minisfério da Justiça, MI, Brasil. 
2013 - 2013 La Corruption: Réalités Économ. et Moyens de Lutte. (Carga horária: 200h). 

Ecole Nationaie D'Administration, ENA, França. 

Atuação Profissional 

   

         

         

         

     

        

         

     

       

 

Consultoria Jurídica junto ao Ministério das Comunicações, CONJUR/MCOM, Brasil. 

Vínculo institucional 
2021 - Atual Vinculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Coordenador-Geral de Assuntos 

Administrativos 
Outras informações Coordenação, orientação e execução das atividades de consuitorla e assessoramento 

jurídicos no âmbito do Ministério das Comunicações, relativas à matéria administrativa. 

Advocacia-Geral da União, AGU, Brasil. 

Vinculo Institucional 
2020 - Atual Vinculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Membro 
Outras informações Membro da Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da 

Consultoria-Geral da União 

Procuradoria Geral Federal, PGF, Brasil. 

Vínculo institucional 
2019 - Atual Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Membro 
Outras informações Membro da Câmara Permanente de Uniformização de Entendimentos Consultivos do 

Departamento de Consultorla da PGF 
Vínculo institucional 

   

    

    

    

          

             

             


